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DEDICATÓRIA

	 

	Aos jovens portugueses, herdeiros de uma pátria que outros antes deles defenderam, e que a História escolheu para a defenderem outra vez.

	Aos militares portugueses, que servem em silêncio o que não nos cabe esquecer.

	E aos cidadãos comuns, a quem este livro pertence.

	 

	— Hermínio Cerqueira
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	CAPÍTULO 1 — INTRODUÇÃO — PORTUGAL NUM MUNDO EM CHAMAS

	No final de Fevereiro de 2026, o mundo assistiu, com estupefação e apreensão, ao início de uma nova guerra no Médio Oriente. A operação conjunta dos Estados Unidos e de Israel contra o Irão, designada «Fúria Épica», lançada a 28 de Fevereiro, alterou radicalmente o tabuleiro geopolítico mundial e colocou Portugal perante desafios que, há poucos meses, pareciam meramente teóricos. A morte do líder supremo iraniano, o ayatollah Ali Khamenei, nos primeiros dias do conflito, e a rápida escalada das hostilidades para países vizinhos, com ataques a infra-estruturas nos Emirados Árabes Unidos, na Arábia Saudita e na Turquia, transformaram aquilo que poderia ter sido uma operação cirurgica numa conflagração regional de consequências imprevisiveis.

	Portugal, membro fundador da NATO, aliado histórico dos Estados Unidos e membro da União Europeia, viu-se rapidamente envolvido neste conflito, não pela via da participação militar directa, mas através da Base das Lajes, nos Açores, cuja utilização pelos aviões norte-americanos se intensificou desde o primeiro dia das operações. A decisão do Governo português de autorizar tacitamente essa utilização, ao abrigo do Acordo de Cooperação e Defesa de 1995, colocou o país numa posição delicada: solidificou a aliança com Washington num momento em que a vizinha Espanha recusou a utilização das bases de Rota e Morón, mas expôs Portugal a riscos diplomáticos e, potencialmente, securitários.

	Esta segunda parte do nosso estudo nasce, portanto, de uma necessidade urgente: a de analisar, com rigor e profundidade, a posição de Portugal perante este novo conflito e, sobretudo, a de avaliar o estado real das Forças Armadas Portuguesas e a sua capacidade de responder aos desafios de segurança que o século XXI impõe. Não se trata de um exercício académico abstracto. Trata-se de uma análise que toca a vida de cada português, porque as decisões que forem tomadas nos próximos anos em matéria de defesa terão consequências directas sobre o orçamento do Estado, sobre os impostos que pagamos, sobre a qualidade dos serviços públicos e, em última instância, sobre a segurança do nosso território e do nosso espaço marítimo.

	Ao longo dos capítulos que se seguem, examinaremos em detalhe: a posição geopolítica de Portugal face à guerra no Irão e as suas implicações nas relações com os Estados Unidos, Israel e os parceiros europeus; o estado actual das Forças Armadas nos seus três ramos — Exército, Marinha e Força Aérea —, incluindo as tropas especiais e as capacidades de defesa aérea, antimissil e antidrones; o Sistema de Informações da República Portuguesa e as informações militares; os planos de investimento na defesa e a capacidade financeira do país para os concretizar no horizonte 2030–2035; e, por fim, a participação de Portugal no corpo de intervenção rápida da União Europeia e a construção de uma Europa da Defesa.

	Este é, portanto, um documento de estudo. Um contributo para o debate que os portugueses precisam de ter, com seriedade e sem demagogia, sobre o futuro da defesa nacional num mundo que, como os últimos dias demonstraram, pode mudar da noite para o dia.

	CAPÍTULO 2 — A GUERRA NO IRÃO — CONTEXTO E CRONOLOGIA

	1.1. A Operação «Fúria Épica» e a Escalada do Conflito

	No último dia de Fevereiro de 2026, os Estados Unidos e Israel lançaram uma operação militar conjunta contra a República Islâmica do Irão, marcando o início daquela que seria rapidamente baptizada como a mais grave crise no Médio Oriente desde a Guerra do Golfo de 1991. A operação, designada «Fúria Épica» pelo Pentágono, visou as infra-estruturas nucleares iranianas, as bases de mísseis balísticos, os centros de comando da Guarda Revolucionária e as instalações de produção de drones. Nos primeiros doze dias de conflito, as forças norte-americanas declararam ter atingido mais de 5.500 alvos em território iraniano.

	A morte do ayatollah Ali Khamenei, confirmada nos primeiros dias da ofensiva, representou um golpe sem precedentes na estrutura de poder da República Islâmica. O Presidente iraniano, Masoud Pezeshkian, assumiu a liderança das operações de defesa e, ao décimo segundo dia, estabeleceu as exigências iranianas para pôr fim ao conflito, incluindo o pagamento de reparações. Do lado americano, Donald Trump declarou que «não há praticamente mais nada para atacar» no Irão, sugerindo que a fase mais intensa da campanha poderia durar entre quatro a oito semanas.

	A resposta iraniana, contudo, não se fez esperar. Teerão retaliou contra países vizinhos que haviam apoiado ou facilitado as operações militares. O aeroporto do Dubai foi atingido por drones iranianos, ferindo dois trabalhadores. Abu Dhabi viu um incêndio deflagrar no seu aeroporto após a intercepção de múltiplos ataques — ao todo, foram interceptados 39 drones, seis mísseis balísticos e sete mísseis cruzeiro nos Emirados Árabes Unidos. A Turquia, membro da NATO, foi igualmente alvo, tendo as defesas aéreas da Aliança repelido um projéctil iraniano — embora Teerão tenha posteriormente negado qualquer lançamento intencional contra território turco.

	O conflito alargou-se também ao Líbano, com o Hezbollah a coordenar, pela primeira vez desde o início da guerra, ataques contra Israel. Os mísseis lançados foram interceptados pelas defesas israelitas, mas Israel respondeu reforçando a sua presença militar no sul do Líbano e intensificando os bombardeamentos sobre Beirute, que já causaram mais de 600 mortos. No Iraque, as milícias pró-Irão tornaram-se um actor central, atacando a presença norte-americana e sendo, por sua vez, alvo de ataques israelitas.

	1.2. O Bloqueio do Estreito de Ormuz e as Consequências Económicas

	Uma das consequências mais imediatas e tangíveis do conflito foi o bloqueio do Estreito de Ormuz pelo Irão, uma artéria vital do comércio mundial de petróleo por onde transita cerca de um quinto da produção global. O preço do barril de petróleo WTI subiu mais de 6% num único dia, ultrapassando os 79 dólares, enquanto o Brent do Mar do Norte atingiu os 84,45 dólares — mais de 25% acima do valor assumido pelo Governo português no Orçamento do Estado para 2026. O gás natural disparou 50%.

	Para Portugal, estas subidas representam uma ameaça directa ao equilíbrio orçamental e ao poder de compra das famílias. Apesar de 70% da electricidade consumida no país ter origem em fontes renováveis, Portugal ainda importou combustíveis minerais no valor de quase dez mil milhões de euros no ano passado. O ministro da Economia, Manuel Castro Almeida, reconheceu que o aumento do preço do petróleo «não é uma boa notícia», embora tenha sublinhado que o país «resiste hoje muito melhor do que no passado».

	O sector do turismo, motor essencial da economia portuguesa e responsável por receitas estimadas em quase 40 mil milhões de euros, enfrenta igualmente perturbações significativas. As disrupções no tráfego aéreo internacional, provocadas pelos ataques a aeroportos no Golfo, e o aumento do custo das viagens poderão afectar a procura turística, ainda que Portugal disponha de alguma flexibilidade para reorientar os seus mercados.

	Mais preocupante é a perspectiva de uma subida das taxas de juro pelo Banco Central Europeu, caso a inflação dispare na zona euro. A memória da crise de 2022–2023, quando a guerra na Ucrânia fez a inflação nacional saltar de menos de 2% para mais de 10% em apenas um ano, e o BCE respondeu elevando a taxa directora de 0% para 4%, está ainda fresca. Os encargos do Estado português com a sua dívida já começaram a agravar-se, ameaçando a perspectiva de excedente orçamental nas contas públicas.

	1.3. O Irão e o Equilíbrio de

	Poder no Médio Oriente

	Para compreender plenamente as implicações desta guerra para Portugal, é necessário recuar e analisar o papel do Irão no equilíbrio de poder regional. A República Islâmica, desde a revolução de 1979, construiu uma vasta rede de influência através de proxies — o Hezbollah no Líbano, as milícias xiítas no Iraque, os Houthis no Iémen, o Hamas na Faixa de Gaza — que lhe permitiram projectar poder muito além das suas fronteiras. O programa nuclear iraniano, por sua vez, constituiu durante décadas a principal preocupação da comunidade internacional.

	A decisão de atacar o Irão não pode ser desligada da dinâmica política interna dos Estados Unidos. A administração Trump, no seu segundo mandato, adoptou uma postura de máxima pressão que culminou nesta operação militar. A Câmara dos Representantes rejeitou, por uma margem apertada, uma resolução que visava travar os ataques, sinalizando alguma inquietação no Congresso, mas insuficiente para alterar o curso da acção.

	Israel, por seu lado, vê neste conflito uma oportunidade histórica para eliminar a ameaça existencial que o programa nuclear e a rede de proxies iranianos representam. O ministro da Defesa israelita declarou que a ofensiva só terminará quando «todos os objectivos forem cumpridos», definindo como um dos objectivos o de estabelecer bases para permitir que o «povo iraniano derrube o regime». Israel estaria ainda a planear instalar uma base militar na Somalilândia, para pressionar os Houthis do Iémen do outro lado do Mar Vermelho.

	O G7 reuniu-se para discutir as consequências económicas do conflito, tendo admitido a possibilidade de criar uma escolta para navios no Estreito de Ormuz. A falta de uma posição europeia comum, contudo, revela as divisões profundas que atravessam o continente. Enquanto a França enviou o porta-aviões Charles de Gaulle para a região e o Reino Unido se alinhou com Washington, a Espanha recusou qualquer participação, invocando a memória da Guerra do Iraque. Portugal ficou algures no meio: não enviou forças, mas cedeu a Base das Lajes.

	1.4. Antecedentes Históricos: Portugal e os Conflitos no Médio Oriente

	A relação de Portugal com os conflitos no Médio Oriente não é nova, embora tenha sido historicamente discreta. Durante a Guerra dos Seis Dias, em 1967, Portugal sofreu um embargo petrolífero imposto pelos países árabes — um precedente que alguns analistas recordam para alertar sobre os riscos da actual posição portuguesa. Na Guerra do Iraque de 2003, Portugal alinhou com a coligação liderada pelos EUA, uma decisão polémica que marcou o debate político nacional durante anos.

	A Base das Lajes, nos Açores, tem sido, ao longo de décadas, um activo estratégico na relação bilateral com os Estados Unidos. A sua localização no Atlântico médio torna-a um ponto de apoio logístico indispensável para operações aéreas em direcção ao Médio Oriente e Àfrica. O Acordo de Cooperação e Defesa de 1995 entre Portugal e os EUA prevê «autorizações tácitas, que são dadas com um prazo relativamente curto», nas palavras do ministro dos Negócios Estrangeiros, Paulo Rangel. É ao abrigo deste mecanismo que a intensificação das movimentações americanas na base tem sido autorizada.

	O contraste com a posição espanhola é revelador. Pedro Sánchez afirmou que Espanha diz «não à guerra», recusando a utilização das bases de Rota e Morón. Esta decisão, contudo, não foi isenta de custos: Donald Trump ameaçou cortar todo o comércio com Espanha, associando a recusa à relutância crónica de Madrid em acompanhar o novo esforço financeiro da NATO. Espanha tornou-se, em 2024, o membro da Aliança com menor despesa ## em defesa, com apenas 1,28% do PIB. Para Portugal, a «baixa espanhola» estratégica, desde que o país tenha a inteligência de a converter em dividendos duradouros para as Lajes, para os Açores e para os portugueses.

	1.5. A Resposta da Comunidade Internacional

	A reacção da comunidade internacional ao eclodir do conflito no Irão foi marcada por uma profunda divisão. Os Estados Unidos e Israel encontraram apoio declarado no Reino Unido, que, apesar de alguma hesitação inicial ligada à memória da Guerra do Iraque, acabou por se alinhar com Washington, enviando meios navais para o Golfo Pérsico. A França adoptou uma postura ambivalente: despachou o porta-aviões Charles de Gaulle para a região, mas o Presidente francês insistiu na necessidade de uma solução diplomática e criticou o que classificou como «unilateralismo imprudente».

	A Alemanha, tradicionalmente cautelosa em matéria de intervenções militares, limitou-se a expressar preocupação e a apelar à moderação, sem se comprometer com qualquer acção concreta. A Itália, governada por uma coligação de direita, alinhou discretamente com os EUA, disponibilizando apoio logístico sem anunciar participação militar directa. Os países nórdicos, com a Finlândia e a Suécia recentemente integrados na NATO, mantiveram uma postura de solidariedade atlântica mas sem contribuições operacionais significativas.

	No mundo não-ocidental, a Rússia condenou veementemente a operação, classificando-a como «agressão ilegal» e recordando o precedente da Guerra do Iraque. Moscovo, que mantém relações estratégicas com Teerão, incluindo cooperação militar e energética, viu no conflito uma oportunidade para desviar a atenção ocidental da guerra na Ucrânia. A China, maior importadora de petróleo iraniano, expressou «séria preocupação» e apelou ao respeito pelo direito internacional, sem contudo tomar medidas concretas. A Índia e o Brasil, ambos com relações económicas com o Irão, adoptaram posições de neutralidade cautelosa.

	A Organização das Nações Unidas revelou-se, uma vez mais, incapaz de responder de forma eficaz. O Conselho de Segurança permaneceu bloqueado pelo veto dos membros permanentes: os EUA e o Reino Unido bloquearam qualquer condenação da operação, enquanto a Rússia e a China vetaram resoluções que pudessem legitimar a resposta iraniana. O secretário-geral da ONU limitou-se a apelar ao cessar-fogo, numa declaração que muitos consideraram insuficiente.

	A Liga Árabe reuniu-se de emergência para discutir os ataques iranianos aos países do Golfo. A Arábia Saudita, os Emirados Árabes Unidos e o Catar, alvos directos da retaliação iraniana, exigiram uma condenação unânime de Teerão, mas países como o Iraque e o Líbano, com fortes ligações ao Irão, obstruíram qualquer declaração conjunta. A falta de unidade no mundo árabe reflecte a complexidade das alianças regionais e a profundidade da fractura sectária entre sunitas e xiitas.

	1.6. O Papel de Israel e a Questão da Legalidade Internacional

	Israel é o aliado mais determinado dos Estados Unidos neste conflito, e a sua participação activa nas operações militares contra o Irão representa a culminação de décadas de tensão bilateral. Para Tela Aviv, o programa nuclear iraniano e a rede de proxies constituíam uma ameaça existencial que justificava uma acção militar preventiva. O conceito de «legítima defesa antecipada», invocado por Israel, é, contudo, um dos mais controversos do direito internacional.

	A Carta das Nações Unidas, no seu Artigo 51, reconhece o direito à legítima defesa individual ou colectiva em caso de ataque armado. A questão é se um programa nuclear que ainda não produziu uma arma constitui um «ataque armado» suficiente para justificar uma acção militar desta magnitude. A maioria dos juristas internacionais argumenta que não, e que a operação viola o direito internacional na ausência de uma resolução do Conselho de Segurança.

	Para Portugal, esta questão não é meramente académica. A diplomacia portuguesa tem-se sempre ancorado no respeito pelo direito internacional e pela Carta das Nações Unidas. O facto de o Governo ter facilitado a utilização da Base das Lajes para operações que, na opinião de muitos juristas, violam o direito internacional, cria uma tensão com esta tradição. A posição do PS, que recusou apoiar acções militares fora do quadro do direito internacional, reflecte precisamente esta preocupação.

	As relações entre Portugal e Israel são cordiais mas discretas. Portugal mantém uma posição equilibrada no conflito israelo-palestiniano, apoiando a solução de dois estados e mantendo canais diplomáticos com ambas as partes. A guerra no Irão, contudo, complica esta equidistância: ao facilitar operações em que Israel participa activamente, Portugal é percepcionado por muitos países árabes e muçulmanos como um aliado de facto de Israel, o que pode ter consequências nas relações com o mundo lusófono africano, onde as populações muçulmanas são significativas.

	1.7. O Iraque, o Iémen e o Alargamento do Conflito

	O conflito no Irão não se confina às fronteiras iranianas. O Iraque, onde as milícias pró-Irão controlam vastas áreas do território e integram parcialmente as forças de segurança do Estado, tornou-se um segundo palco de operações. Os ataques das milícias contra a presença norte-americana, incluindo bases e embaixadas, e a resposta israelita com bombardaementos selectivos, ameaçam desestabilizar um país que, duas décadas após a invasão de 2003, ainda não conseguiu consolidar a paz.

	No Iémen, os Houthis, apoiados pelo Irão, intensificaram os ataques ao tráfego marítimo no Mar Vermelho e no Golfo de Áden, ameaçando uma das rotas comerciais mais importantes do mundo. Israel respondeu com planos para instalar uma base militar na Somalilândia, do outro lado do Mar Vermelho, numa tentativa de pressionar os Houthis a partir de múltiplas direcções.

	O Líbano, onde o Hezbollah mantém um arsenal militar superior ao de muitos exércitos nacionais, é o terceiro palco crítico. A coordenação inédita entre o Irão e o Hezbollah em ataques contra Israel, e a resposta israelita com reforço militar no sul do Líbano e bombardeamentos sobre Beirute, ameaçam transformar um conflito bilateral numa conflagração regional que envolveria múltiplos actores e múltiplas frentes. O Parlamento libanês, dominado por facções pró-Hezbollah, já aprovou uma extensão do mandato legislativo por dois anos, cancelando as eleições previstas para Maio de 2026 — um sinal preocupante de que o conflito está a ser instrumentalizado politicamente.

	Para Portugal, o alargamento do conflito à região tem consequências directas. O estreito de Ormuz, por onde transita cerca de 20% do petróleo mundial, está bloqueado pelo Irão. O Mar Vermelho está sob ameaça dos Houthis. O Canal de Suez, embora não directamente afectado, vê o tráfego reduzido pela insegurança nas rotas adjacentes. Tudo isto se traduz em preços mais elevados para a energia e os bens importados, afectando directamente o custo de vida dos portugueses.

	1.8. A Dimensão Naval do Conflito: O Estreito de Ormuz como Campo de Batalha

	A tentativa iraniana de bloquear o Estreito de Ormuz merece uma análise detalhada, não apenas pelas suas consequências económicas — já abordadas — mas pela sua dimensão militar e pelas lições que oferece para a defesa marítima de Portugal e da Europa.

	O Estreito de Ormuz, com apenas 33 milhas náuticas de largura no seu ponto mais estreito e canais de navegação de apenas 3 quilómetros de largura, é um dos pontos de estrangulamento mais vulneráveis do comércio mundial. A República Islâmica do Irão preparou durante décadas uma estratégia de negação de acesso ao Estreito, baseada em três pilares: minas navais, embarcações rápidas da Guarda Revolucionária e mísseis anti-navio baseados em terra.

	A componente de minas revelou-se a mais eficaz nos primeiros dias do conflito. O Irão terá lançado centenas de minas de fundo e de contacto nas zonas de maior tráfego, obrigando os navios mercantes a desviar as suas rotas e causando pelo menos dois incidentes com petroleiros nos primeiros cinco dias. As operações de desminagem, lideradas pela 5.ª Frota americana com apoio de minas-dragadores britânicos e franceses, revelaram-se lentas e perigosas, com uma fragata americana a sofrer danos ligeiros após activar uma mina de fundo.

	As embarcações rápidas da Guarda Revolucionária — centenas de lanchas ## armadas com metralhadoras pesadas e mísseis anti-navio de curto alcance a superioridade tecnológica e de fogo das forças navais americanas e aliadas tenha sido esmagadora, a necessidade de acompanhar o tráfego mercante através do Estreito dispersou as forças navais e criou situações de risco que obrigaram ao emprego maciço de meios de defesa próxima.

	Os mísseis anti-navio iranianos, incluindo os Noor e Qader de fabrico iraniano e os C-802 de origem chinesa, representaram a ameaça mais grave. Pelo menos três mísseis foram lançados contra navios de guerra aliados, tendo todos sido interceptados por sistemas de defesa próxima, mas a necessidade de manter uma vigilância permanente contra esta ameaça consumiu recursos e atenção que poderiam ter sido empregues noutras missões.

	Para Portugal, as lições são directas e relevantes. A Marinha portuguesa opera no Atlântico e no Mediterrâneo, espaços onde a ameaça de minas, de embarcações rápidas e de mísseis anti-navio é menos imediata mas não inexistente. A proliferação de mísseis anti-navio no Norte de África, a presença naval russa no Mediterrâneo e a possibilidade de ataques ## assimétricos por actores não-estatais exigem que as fragatas portuguesas estejam equipadas com sistemas de defesa próxima eficazes contra estas ameaças. A capacidade de guerra de minas, actualmente residual na Marinha portuguesa, deveria ser reforçada, considerando que os portos de Lisboa, Sines e Leixões são infra-estruturas críticas cuja inutilização por minas teria consequências económicas devastadoras.

	1.9. A Guerra Aérea: Superioridade e Vulnerabilidade

	A campanha aérea contra o Irão constituiu a maior operação aérea desde a invasão do Iraque em 2003, e oferece lições fundamentais para a defesa aérea de Portugal e da Europa.

	A Força Aérea americana empregou toda a gama das suas capacidades: bombardeiros B-2 Spirit e B-1B Lancer a partir de bases na América do Norte e na ilha de Diego Garcia; caças F-35A Lightning II e F-22 Raptor a partir de bases no Golfo; e aeronaves de apoio electrónico, reabastecimento em voo e comando e controlo a partir de múltiplas localizações, incluindo a Base das Lajes nos Açores. Israel empregou os seus F-35I Adir, F-15I Ra’am e F-16I Sufa, bem como mísseis cruzeiro Delilah lançados a partir de aeronaves e mísseis balísticos Jericho lançados de silos em terra.

	A defesa aérea iraniana, baseada nos sistemas S-300PMU-2 adquiridos à Rússia, nos Bavar-373 de fabrico nacional e numa vasta rede de artilharia antiaérea, revelou-se parcialmente eficaz nos primeiros dias mas rapidamente degradada à medida que as operações de supressão de defesas aéreas (SEAD) destruíram radares, centros de comando e lançadores. A capacidade stealth dos F-35 e B-2 revelou-se decisiva na penetração das defesas iranianas nas primeiras horas, quando estas estavam ainda intactas.

	O papel dos drones no conflito merece destaque especial. Tanto os Estados Unidos como Israel empregaram extensivamente drones de ataque e reconhecimento, incluindo os MQ-9 Reaper e os Heron TP. O Irão, por sua vez, utilizou os seus drones Shahed-136 e Shahed-131 — dos mesmos tipos fornecidos à Rússia para uso na Ucrânia — em ataques contra bases aéreas aliadas no Golfo, infra-estruturas petrolíferas e o aeroporto do Dubai. A capacidade de produção em massa de drones de baixo custo pelo Irão revelou-se uma ameaça que as defesas convencionais tiveram dificuldade em neutralizar de forma eficiente: destruir um drone de 20.000 euros com um míssil antiaéreo de 500.000 euros é uma equação económica insustentável a longo prazo.

	Para a Força Aérea Portuguesa, a campanha aérea no Irão reforça três conclusões já antecipadas neste estudo. Primeira: a transição dos F-16 para caças de 5.ª geração (muito provavelmente o F-35A) é imperativa, não apenas pela vantagem da furtividade mas pela capacidade de integração em redes de combate multinacionais que os caças de 4.ª geração não conseguem igualar. Segunda: a defesa aérea contra drones exige sistemas específicos — electrónicos, laser, micro-ondas ou cinéticos de baixo custo — que complementem os sistemas tradicionais. Terceira: a capacidade de reabastecimento em voo é essencial para qualquer força aérea que pretenda operar para além das suas fronteiras imediatas, e Portugal deveria considerar a aquisição de aeronaves-cisterna ou a participação num programa multinacional de capacidade partilhada.

	1.10. A Guerra de Informação e a Propaganda: Quem Controla a Narrativa

	A guerra no Irão é também uma guerra de informação, travada nas redes sociais, nos meios de comunicação e no ciberespaço com uma intensidade sem precedentes. Ambos os lados empregam sofisticadas operações de informação para moldar a percepção pública, tanto doméstica como internacional.

	Os Estados Unidos e Israel procuram apresentar a operação como uma acção de legítima defesa preventiva, destinada a eliminar a ameaça nuclear iraniana e a libertar o povo iraniano de um regime opressor. A cobertura mediática embebida com as forças americanas, os briefings regulares do Pentágono com imagens de precisão cirúrgica e a utilização massiva de redes sociais por influenciadores pró-ocidentais fazem parte de uma estratégia de comunicação cuidadosamente planeada.

	O Irão, por seu lado, utiliza as suas redes de media estatais e aliados

	guerra como uma agressão imperialista contra uma nação soberana, destacando as baixas civis, a destruição de infra-estruturas e as violações do direito internacional. As operações de informação iranianas no ciberespaço incluem contas automatizadas em redes sociais que amplificam mensagens anti-americanas e anti-israelitas, e ataques de desinformação contra países que apoiam a operação.

	Portugal não é imune a esta guerra de informação. Nas primeiras horas do conflito, contas em redes sociais com ligações a operações de informação iranianas publicaram mensagens em português alertando para o risco de ataques contra a Base das Lajes e acusando Portugal de cumplicidade numa guerra de agressão. Estas mensagens geraram inquietação nas comunidades açorianas e obrigaram o Governo a emitir esclarecimentos. A capacidade portuguesa de detectar e combater operações de informação hostis — que depende dos serviços de informações, do Centro Nacional de Cibersegurança e dos meios de comunicação social — mostrou-se limitada mas funcional.

	A lição para Portugal é que a guerra de informação é uma dimensão do conflito moderno que não pode ser ignorada. Um país que permite que narrativas hostis se instalem sem resposta na sua opinião pública torna-se vulnerável à manipulação externa. O investimento em capacidades de comunicação estratégica, em literacia mediática da população e em cooperação europeia no combate à desinformação é tão importante quanto o investimento em mísseis e tanques.

	CAPÍTULO 3 — A POSIÇÃO DE PORTUGAL FACE AO CONFLITO

	2.1. A Resposta do Governo Português

	A resposta oficial do Governo português ao eclodir do conflito foi formulada num comunicado cuidadosamente redigido. Portugal apelou «a todos à máxima contenção para evitar uma escalada, preservar a paz e a segurança internacionais e garantir a estabilidade regional, em linha com a Carta das Nações Unidas». O Governo condenou os «injustificáveis ataques do Irão aos países vizinhos da região — entre eles, a Arábia Saudita, o Catar, os Emirados Árabes Unidos, o Kuwait e a Jordânia — que devem cessar imediatamente». Insistiu na necessidade de o programa nuclear iraniano cessar e no respeito pelos direitos humanos do povo iraniano.

	Portugal expressou ainda «total solidariedade à Turquia» após o ataque do Irão, repelido pela defesa aérea da NATO, e activou o Mecanismo Europeu de Protecção Civil. O tom do comunicado revela uma diplomacia de equilibrismo: solidariedade com os aliados, sem endosso explícito da acção militar unilateral; condenação da retaliação iraniana, sem entrada na discussão sobre a legalidade da operação inicial.

	2.2. O Debate Político Interno

	No plano interno, as linhas de fractura ficaram rapidamente evidentes. O Chega e a Iniciativa Liberal manifestaram ao Governo a sua concordância com a posição portuguesa e com as condições apresentadas aos Estados Unidos para a utilização da Base das Lajes. O PS, pelo contrário, informou o primeiro-ministro de que não apoia acções militares fora do quadro do direito internacional, demarcando-se assim da posição governamental sem, contudo, romper com a solidariedade atlântica.

	O debate é, em grande medida, um debate sobre o significado de ser aliado. O professor Tiago André Lopes, da Universidade Lusíada do Porto, argumentou que a posição de Portugal revela «submissão» face aos Estados Unidos: «Este governo tem muita dificuldade em perceber que aliados não são relações de dependência. Nós não temos que aceitar ou concordar com tudo o que um aliado faz. Aliás, o bom aliado chama a atenção do seu parceiro quando este erra.» A crítica é particularmente relevante quando se considera que a autorização de utilização das Lajes foi concedida enquanto decorria um processo negocial que o mediador dizia estar a correr bem.

	Por outro lado, analistas mais próximos do realismo estratégico argumentam que Portugal fez a escolha correcta. A previsibilidade é a moeda mais valiosa numa aliança militar. Num sistema onde a Espanha se isolou ao recusar a cooperação, Portugal posicionou-se como um aliado fiável, o que poderá traduzir-se em dividendos estratégicos a longo prazo: investimento americano nos Açores, apoio em matéria de equipamento militar, influência reforçada nos fóruns da NATO. A questão é se o Governo terá a capacidade e a visão para capitalizar essa posição.

	2.3. Os Riscos para Portugal

	O Irão advertiu que todos os locais envolvidos nas operações seriam considerados «alvos legítimos». O ministro dos Negócios Estrangeiros iraniano, Abbas Araghchi, declarou na televisão estatal que as forças armadas iranianas consideram como alvos legítimos os locais de onde foram conduzidas operações contra o Irão. Esta declaração, em teoria, abrange a Base das Lajes.

	Contudo, os especialistas são unânimes em considerar Portugal um «alvo não prioritário». João Annes, do Observatório de Segurança e Defesa da SEDES, explica que «em termos de risco de ataque cinético, com mísseis ou drones directamente a partir do Irão, isso não é plausível nem credível», apontando a distância geográfica e a inexistência de contencioso bilateral directo como factores dissuasores. Os países prioritários para o Irão são aqueles com presença militar activa na região: a França, com o Charles de Gaulle, e o Reino Unido.

	Os riscos mais reais para Portugal são de natureza híbrida. João Annes alerta para a possibilidade de ameaças através de proxies — como organizações criminosas locais —, instrumentalização mediática e política, e sobretudo ciberataques. O ciberespaço é um dos vectores onde o Irão mantém capacidades activas, incluindo espionagem e acções de desestabilização. A recomendação principal dos especialistas é precisamente o reforço das capacidades de prevenção e resposta em matéria de cibersegurança.

	Existe também a ameaça terrorista, que, como sublinha João Annes, «existe desde 1979 e não seria uma novidade». No Reino Unido e na Alemanha, as autoridades detectaram alegadas tentativas de ligação do regime iraniano a organizações criminosas para promover ataques contra interesses judaicos. Portugal, enquanto membro da NATO e da UE, permanece potencialmente exposto a estes riscos.

	2.4. Portugal entre a NATO e a União Europeia

	A guerra no Irão expõe, uma vez mais, a tensão estrutural da política externa portuguesa: a necessidade de conciliar a aliança atlântica com o projecto europeu. A NATO, sob pressão dos Estados Unidos, exige mais investimento e mais solidariedade operacional. A União Europeia, por seu lado, procura construir uma autonomia estratégica que permita agir independentemente de Washington.

	Analistas como Manuel Serrano alertam para o perigo de uma «atlantização forçada» do conflito: uma eventual escalada liderada pelos EUA poderia arrastar os aliados europeus para uma guerra americana e israelita, ao mesmo tempo que enfraqueceria a autonomia estratégica da Europa. «Continuamos a deixar o nosso futuro nas mãos da sorte ou nas mãos dos eleitores americanos. E esse não é o caminho a seguir», sustenta.

	O tenente-general Rafael Martins considera que basta um ataque contra interesses europeus no Médio Oriente para desencadear uma reacção militar. A Europa, na verdade, já não está completamente fora do conflito: a presença de bases militares expostas, o envio de meios navais para a região e o apoio logístico às operações dos EUA colocam vários países europeus numa posição intermédia.

	Para Portugal, a questão é particularmente delicada. A diplomacia portuguesa sempre se orgulhou da sua vocação universalista, da capacidade de construir pontes entre mundos diferentes. Mas pontes não se constroem dando apoio político a um ataque unilateral enquanto decorre um processo negocial. O desafio é o de manter a aliança com os EUA sem perder a credibilidade como actor diplomático neutral e construtivo — uma equação que, nas actuais circunstâncias, parece cada vez mais difícil de resolver.

	2.5. A Opinião Pública Portuguesa e a Guerra no Irão

	A reacção da opinião pública portuguesa à guerra no Irão revelou um país dividido entre a solidariedade atlântica e o desconforto com uma guerra percebida como unilateral. As sondagens realizadas nos primeiros dias do conflito mostraram que cerca de 60% dos portugueses se opunham à utilização da Base das Lajes pelos americanos sem autorização explícita do Parlamento, embora uma maioria semelhante reconhecesse que Portugal tinha obrigações enquanto aliado da NATO.

	Esta ambivalência reflecte uma característica profunda da cultura estratégica portuguesa: a tensão entre o pragmatismo atlanticista — que reconhece a dependência de Portugal face aos Estados Unidos em matéria de segurança — e um pacifismo difuso, enraizado na experiência da Guerra Colonial e na memória do Estado Novo, que desconfia de aventuras militares e receia o alinhamento automático com potências beligerantes. Os portugueses, na sua maioria, não são isolacionistas nem militaristas: são cautelosamente solidários, preferindo contribuir para a segurança internacional através de missões de paz e de cooperação do que através de guerras ofensivas.

	O debate nas redes sociais foi particularmente intenso e, por vezes, desinformado. Circularam narrativas falsas sobre alegados ataques iminentes contra os Açores, sobre a mobilização de reservistas portugueses e sobre a imposição de racionamento de combustível. Estas narrativas, algumas das quais com origem identificada em operações de desinformação russas e iranianas, geraram ansiedade desnecessária e obrigaram as autoridades a emitir desmentidos repetidos. A vulnerabilidade do espaço informacional português à manipulação externa ficou, uma vez mais, demonstrada.

	Os meios de comunicação social tradicionais desempenharam um papel estabilizador, embora com limitações evidentes. A cobertura da guerra pela televisão e pela imprensa portuguesa foi, em geral, equilibrada, mas sofreu da falta de correspondentes no terreno e da dependência de agências internacionais, principalmente anglo-saxónicas, cujas perspectivas dominaram a narrativa. A ausência de analistas militares de qualidade nos painéis televisivos — substituídos frequentemente por comentadores políticos sem conhecimento técnico — empobreceu o debate e contribuiu para simplificações excessivas.

	A comunicação do Governo foi tardia e insuficiente. O comunicado inicial, emitido apenas horas após o início dos ataques, era vago e formulaico, limitando-se a apelar à «máxima contenção» sem clarificar a posição portuguesa quanto à utilização das Lajes. Esta ambiguidade, que o Governo terá considerado diplomaticamente conveniente, gerou confusão e alimentou especulações. Uma comunicação mais clara e atempada teria servido melhor os interesses nacionais, tanto internos como externos.

	2.6. As Implicações Jurídicas: O Direito Internacional e a Posição Portuguesa

	A guerra no Irão levanta questões jurídicas fundamentais que condicionam a posição de Portugal e que merecem análise cuidadosa.

	A primeira questão é a da legalidade da operação «Fúria Épica» à luz do direito internacional. A Carta das Nações Unidas prevê apenas duas situações em que o uso da força é legítimo: em legítima defesa, nos termos do artigo 51.º, e com autorização do Conselho de Segurança, nos termos do capítulo VII. Os Estados Unidos invocaram a legítima defesa preventiva, argumentando que o programa nuclear iraniano e a rede de proxies constituíam uma ameaça iminente. Esta doutrina, controversa desde a sua formulação pela administração Bush em 2002, não é unanimemente aceite pela comunidade jurídica internacional. Muitos juristas consideram que a «legítima defesa preventiva» é uma distorção do artigo 51.º, que se refere a ataques armados já ocorridos ou iminentes em sentido estrito, não a ameaças potenciais futuras.

	Para Portugal, enquanto Estado fundador das Nações Unidas e defensor declarado do multilateralismo e do direito internacional, esta questão é especialmente sensível. O Governo português não se pronunciou explicitamente sobre a legalidade da operação, limitando-se a apelar ao cumprimento da Carta das Nações Unidas — uma fórmula diplomática que pode ser interpretada como uma crítica implícita sem confrontação directa. Esta posição, embora politicamente compreensível, não é sustentável a longo prazo. Portugal terá inevitavelmente de se posicionar, seja no Conselho de Segurança (se for eleito como membro não-permanente), seja na Assembleia Geral, seja nos fóruns europeus.

	A segunda questão é a da responsabilidade de Portugal enquanto Estado que disponibilizou infra-estruturas para a operação. A utilização da Base das Lajes pelos aviões americanos poderá, em tese, gerar responsabilidade internacional para Portugal como Estado que facilitou o uso da força, caso a operação venha a ser declarada ilegal por um tribunal internacional. Este risco, embora juridicamente discutível e politicamente improvável, deveria ter sido ponderado pelo Governo antes de autorizar a utilização da base.

	A terceira questão prende-se com o direito internacional humanitário. As baixas civis no Irão, ainda que aparentemente limitadas nas primeiras semanas do conflito, poderão aumentar significativamente caso as operações se prolonguem ou se intensifiquem. Portugal, enquanto parte das Convenções de Genebra e dos seus Protocolos Adicionais, tem a obrigação de zelar pelo cumprimento do direito humanitário pelos seus aliados. Esta obrigação exige, no mínimo, que Portugal exerça pressão diplomática para que os ataques respeitem os princípios da distinção (entre alvos militares e civis), da proporcionalidade e da precaução.

	2.7. Os Portugueses no Irão e no Médio Oriente: A Protecção Consular

	A eclosão da guerra criou uma crise consular que testou a capacidade do Estado português de proteger os seus cidadãos no estrangeiro. Embora a comunidade portuguesa no Irão seja reduzida, existem comunidades significativas nos Emirados Árabes Unidos (estimada em 5.000 a 8.000 pessoas), na Arábia Saudita, no Qatar e em outros países do Golfo.

	Os ataques iranianos contra o aeroporto do Dubai e contra infra-estruturas nos Emirados colocaram a comunidade portuguesa em risco directo. O Ministério dos Negócios Estrangeiros activou o plano de contingência consular, emitiu recomendações de viagem e reforçou a equipa consular em Abu Dhabi. No entanto, a capacidade de evacuar milhares de cidadãos de uma zona de conflito — caso a situação se deteriorasse significativamente — é limitada. Portugal não dispõe de meios de transporte aéreo militar suficientes para uma evacuação de larga escala, nem de forças militares projectáveis especificamente treinadas para operações de extracção de não-combatentes em ambiente hostil.

	Esta situação sublinha a necessidade de Portugal desenvolver uma capacidade de evacuação de cidadãos (NEO — Non-combatant Evacuation Operation) credível e testada. Os elementos fundamentais de uma tal capacidade incluem: planos de contingência actualizados para os países onde existem comunidades portuguesas significativas; bases de dados fiáveis dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro; meios de comunicação seguros com as embaixadas e consulados; acordos com companhias aéreas para fretamento de emergência; e uma força militar de intervenção rápida capaz de assegurar perímetros de segurança em aeroportos e portos de evacuação.

	2.8. A Dimensão Económica Detalhada: Sectores Afectados pela Guerra

	Para além do impacto macroeconómico já analisado, a guerra no Irão afecta sectores específicos da economia portuguesa que merecem análise detalhada.

	O sector da energia é o mais directamente atingido. Portugal importou, em 2025, mais de 75% das suas necessidades energéticas, sendo que os combustíveis fósseis — petróleo, gás natural e carvão — representam a maior fatia dessas importações. Embora Portugal não importe directamente do Irão, o bloqueio do Estreito de Ormuz afecta os preços globais, que se transmitem imediatamente ao mercado português. O impacto no preço dos combustíveis — gasolina, gasóleo e gás engarrafado — afecta directamente o custo de vida das famílias e os custos de transporte das empresas.

	O sector dos transportes, particularmente a aviação civil, é severamente afectado. As companhias aéreas portuguesas e internacionais que operam a partir de Portugal viram-se obrigadas a desviar rotas que normalmente sobrevoam o Médio Oriente, aumentando tempos de voo e consumo de combustível nas ligações com a Ásia e a Oceania. Os voos directos entre Lisboa e Dubai foram suspensos nas primeiras semanas do conflito, afectando não apenas turistas mas também os portugueses residentes nos Emirados.

	O sector agroalimentar, embora não directamente dependente do Médio Oriente, é afectado através do aumento dos custos de transporte e dos fertilizantes, cujos preços estão correlacionados com os do gás natural. A agricultura portuguesa, já pressionada pela seca e pela concorrência internacional, enfrenta um agravamento dos custos de produção que poderá comprometer a rentabilidade de muitas explorações.

	O sector financeiro reflecte a incerteza global. A bolsa de Lisboa registou quedas nos primeiros dias do conflito, particularmente em títulos do sector energético e bancário. Os spreads da dívida soberana portuguesa alargaram-se ligeiramente, reflectindo o aumento do risco percebido. As taxas de juro Euribor, que haviam descido nos meses anteriores, estabilizaram e poderão subir se o BCE decidir apertar a política monetária em resposta à inflação.

	CAPÍTULO 4 — PORTUGAL E AS ALIANÇAS MILITARES — PERSPECTIVA HISTÓRICA

	A.1. Da Fundação da NATO ao Fim da Guerra Fria

	Portugal foi um dos doze membros fundadores da NATO em 1949, numa decisão que reflectia tanto a orientação atlantista da política externa do Estado Novo como a importância estratégica da posição geográfica portuguesa. O arquipélago dos Açores, em particular, constituía uma peça insubstituível no dispositivo de defesa ocidental contra a ameaça soviética no Atlântico. A Base das Lajes, cedida aos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial, tornou-se um dos activos mais valiosos da aliança transatlântica.

	Durante a Guerra Fria, as Forças Armadas Portuguesas orientaram-se para dois objectivos simultâneos e por vezes contraditórios: a preparação para uma guerra convencional na Europa, no âmbito dos compromissos NATO, e a sustentação de campanhas militares em África, para manter o império colonial. Esta dualidade consumiu recursos enormes e impediu uma verdadeira modernização das forças convencionais. Enquanto os aliados da NATO investiam em equipamento de última geração para enfrentar o Pacto de Varsóvia, Portugal empenhava a maioria dos seus recursos militares em três teatros coloniais simultâneos: Angola, Moçambique e Guiné-Bissau.

	A Revolução dos Cravos de 25 de Abril de 1974 e o subsequente processo de descolonização alteraram radicalmente o paradigma das Forças Armadas. Pela primeira vez em mais de 500 anos, Portugal deixou de ser um país multicontinental. As Forças Armadas, que no auge da guerra colonial mantinham mais de 200.000 efectivos, foram reduzidas drasticamente. O equipamento vocacionado para o emprego em África foi descartado, e o principal esforço reorientou-se para a preparação de uma guerra convencional no teatro europeu.

	Com o apoio dos EUA e de outros aliados, Portugal recebeu equipamentos para integração nas forças da NATO. A 1.ª Brigada Mista Independente, levantada neste período, recebeu carros de combate M48, viaturas blindadas M113 e obuses autopropulsados M109 — equipamento que, décadas mais tarde, ainda se encontra parcialmente em serviço. A integração na NATO permitiu também a participação em exercícios multinacionais e o acesso a doutrina e formação que elevaram progressivamente a qualidade profissional das Forças Armadas.

	O fim da Guerra Fria, com a queda do Muro de Berlim em 1989 e a dissolução da União Soviética em 1991, trouxe uma nova transformação. A ameaça de uma invasão soviética da Europa desapareceu, e com ela a justificação principal para manter forças pesadas de tipo convencional. Portugal, como a maioria dos aliados europeus, embarcou numa política de redução dos orçamentos de defesa e de reorientação das Forças Armadas para missões de gestão de crises, manutenção de paz e ajuda humanitária. O «dividendo da paz» permitiu transferir recursos da defesa para outras áreas do orçamento público — uma decisão que parecia racional na época, mas cujas consequências enfrentamos agora.

	A.2. As Missões de Paz: Da Bósnia a Timor-Leste

	A década de 1990 marcou a entrada de Portugal no mundo das missões internacionais de paz. A primeira grande participação ocorreu na Bósnia-Herzegovina, no âmbito da IFOR/SFOR da NATO, onde contingentes portugueses contribuíram para a estabilização do país após a guerra civil. Esta experiência revelou-se formativa para uma geração de oficiais e sargentos que, pela primeira vez desde a guerra colonial, operavam num ambiente multinacional complexo.

	Timor-Leste foi, contudo, o momento mais marcante. Em 1999, na sequência do referendo de autodeterminação e da violência desencadeada pelas milícias pró-indonésias, Portugal liderou o esforço diplomático que conduziu à intervenção da INTERFET e, posteriormente, à missão da ONU (UNTAET). Fuzileiros, paraquedistas e Comandos portugueses foram destacados para Timor-Leste, onde desempenharam um papel crucial na estabilização do território e na construção das instituições do novo Estado. A missão em Timor-Leste demonstrou que Portugal, apesar da sua dimensão, podia fazer a diferença em operações internacionais quando havia vontade política e empenho operacional.

	A participação no Kosovo (KFOR), que se mantém até hoje, e as missões no Afeganistão (ISAF), no Líbano (UNIFIL) e na República Centro-Africana (MINUSCA) consolidaram a experiência internacional das Forças Armadas. Cada uma destas missões trouxe lições valiosas: o Kosovo ensinou a lidar com tensões étnicas e com a reconstrução pós-conflito; o Afeganistão expôs os militares portugueses ao combate contra-insurreição moderno; a República Centro-Africana colocou desafios logísticos e operacionais num ambiente extremamente austero.

	Esta experiência acumulada é um activo que não pode ser subestimado. Portugal possui hoje milhares de militares — oficiais, sargentos e praças — que serviram em missões internacionais e que trazem consigo conhecimento operacional, competências interculturais e uma compreensão prática das realidades da guerra e da paz que nenhum exercício em sala de aula pode substituir. A questão é como preservar e transmitir esta experiência às novas gerações de militares, num contexto de rotação de efectivos e de saída de quadros qualificados.

	A.3. A Integração Europeia e a Política Comum de Segurança e Defesa

	A adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia em 1986 e o posterior desenvolvimento da Política Europeia de Segurança e Defesa (PESD), renomeada Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) pelo Tratado de Lisboa, acrescentaram uma nova dimensão à política de defesa portuguesa. Portugal passou a participar em missões militares e civis da UE, desde operações navais no Mediterrâneo (Operação Sophia) até missões de treino militar em África (EUTM Mali, EUTM Moçambique).

	A relação entre a NATO e a UE em matéria de defesa sempre foi complexa. Para Portugal, que é membro de ambas as organizações, a questão é como articular os compromissos com cada uma sem duplicar esforços nem criar contradições. A resposta tem sido uma política de «duplo chapéu», em que as mesmas forças podem ser disponibilizadas tanto para operações NATO como para operações da UE, consoante as necessidades. A Brigada Mecanizada, que lidera o EU Battlegroup, pode igualmente ser integrada em forças NATO.

	O Tratado de Lisboa introduziu a cláusula de assistência mútua (Artigo 42.7), que obriga os Estados-membros a prestar auxílio e assistência por todos os meios ao seu alcance a um Estado-membro que seja alvo de agressão armada no seu território. Esta cláusula, invocada pela França após os ataques terroristas de Novembro de 2015 em Paris, constitui o equivalente europeu do Artigo 5 da NATO, embora com um enquadramento jurídico e político diferente. Para Portugal, esta cláusula implica uma obrigação de defesa colectiva no quadro da UE que pode ser activada independentemente da NATO.

	A Bússola Estratégica de 2022, que estabeleceu a Capacidade de Implementação Rápida (RDC) da UE, representa o passo mais ambicioso até à data na construção de uma capacidade militar europeia autónoma. Portugal, ao assumir o comando de uma força multinacional de reacção rápida e ao liderar o EU Battlegroup, demonstra um empenho que vai além da retórica. Mas a questão fundamental permanece: a UE terá capacidade para agir militarmente de forma autónoma quando os interesses europeus o exigirem, ou continuará dependente da liderança americana?

	A.4. O Atlântico como Espaço Estratégico

	Portugal é, acima de tudo, uma potência atlântica. A sua história, a sua geografia e os seus interesses estratégicos estão indissociavelmente ligados ao oceano. A zona económica exclusiva portuguesa, com mais de 1,7 milhões de quilómetros quadrados, é a terceira maior da UE e contém recursos — pesca, minerais, energia — que representam um potencial económico e estratégico imenso. A candidatura ao alargamento da plataforma continental, se aceite, quase duplicará este espaço.

	Nos últimos anos, o Atlântico voltou a assumir uma importância geoestratégica que não tinha desde a Guerra Fria. A actividade de submarinos russos aumentou significativamente, com incursões registadas nas proximidades de cabos submarinos de comunicações. A China expandiu a sua presença naval nos mares do mundo, incluindo exercícios no Atlântico que antes seriam impensáveis. A competição pelos recursos do fundo do mar — incluindo depósitos de terras raras e minerais críticos para as tecnologias verdes — está a transformar os oceanos em palcos de rivalidade geopolítica.

	Para Portugal, estas tendências são simultaneamente uma oportunidade e um desafio. A oportunidade reside no facto de o país possuir uma posição geográfica privilegiada e uma tradição marítima secular que o credenciam como um actor relevante na segurança atlântica. O desafio é que a vigilância e a defesa de um espaço marítimo tão vasto exigem meios navais e aéreos que estão muito além das actuais capacidades da Marinha e da Força Aérea. Sem investimento sustentado em fragatas, submarinos, aeronaves de patrulhamento marítimo e sistemas de vigilância por satélite, Portugal arrisca perder o controlo efectivo do seu próprio espaço marítimo.

	A Base das Lajes, nos Açores, é o símbolo mais visível da dimensão atlântica da defesa portuguesa. A sua utilização pelos EUA na guerra do Irão sublinhou, mais uma vez, o valor estratégico desta infra-estrutura. Mas as Lajes são mais do que uma base americana: são um activo nacional que deve ser explorado em benefício dos portugueses. A transformação da base num centro de excelência para operações de vigilância e resgate no Atlântico, com capacidade de acolher meios europeus e da NATO, poderia gerar empregos, investimento e relevância estratégica para os Açores.

	A.5. A Aliança Luso-Britânica: 650 Anos de História e Relevância Contemporânea

	A aliança entre Portugal e a Inglaterra, formalizada pelo Tratado de Windsor em 1386 e ratificada repetidas vezes ao longo dos séculos, é a mais antiga aliança militar do mundo ainda em vigor. Embora frequentemente mencionada como curiosidade histórica, esta aliança mantém uma relevância estratégica que merece análise séria no contexto actual.

	A aliança luso-britânica foi invocada, com diferentes graus de formalidade, em praticamente todos os conflitos que envolveram um ou ambos os países nos últimos seis séculos. Na Guerra Peninsular contra Napoleão, as tropas britânicas e portuguesas combateram lado a lado sob o comando de Wellington, com as Linhas de Torres Vedras como símbolo máximo da cooperação militar bilateral. Na Primeira Guerra Mundial, Portugal entrou no conflito em parte por pressão britânica, para proteger as colónias africanas da expansão alemã. Na Segunda Guerra Mundial, apesar da neutralidade formal do Estado Novo, Portugal cedeu a Base das Lajes à Grã-Bretanha ao abrigo da aliança, numa decisão que se revelaria decisiva para a Batalha do Atlântico.

	No contexto actual, a aliança bilateral complementa o quadro multilateral da NATO e da UE. O Reino Unido, após o Brexit, encontra-se fora das estruturas de defesa europeias mas permanece na NATO e mantém uma das forças armadas mais capazes da Europa. A cooperação bilateral em matéria de defesa com o Reino Unido oferece a Portugal acesso a capacidades e conhecimentos que nem sempre estão disponíveis no quadro europeu, particularmente nas áreas de inteligência, operações especiais, guerra submarina e vigilância marítima.

	A cooperação naval é a vertente mais relevante da relação bilateral. A Royal Navy e a Marinha Portuguesa partilham uma longa tradição de exercícios conjuntos no Atlântico. A vigilância submarina, na qual o Reino Unido é uma potência de primeira linha, é uma área onde a cooperação bilateral pode reforçar significativamente as capacidades portuguesas. O programa de novas fragatas portuguesas poderia beneficiar da experiência britânica na construção da classe Type 26, considerada uma das melhores do mundo em guerra anti-submarina.

	A.6. As Relações com Espanha: O Vizinho Inevitável

	As relações de defesa com Espanha constituem uma dimensão particular e complexa da política de alianças de Portugal. Espanha é simultaneamente o nosso único vizinho terrestre, o nosso parceiro mais natural em matéria de segurança peninsular e, historicamente, a potência em relação à qual Portugal definiu a sua identidade e independência.

	A cooperação bilateral em defesa tem progredido significativamente nas últimas décadas. A criação do Esquadrão Naval Luso-Espanhol (FONLUSE), a realização de exercícios militares conjuntos regulares e a coordenação em matérias de segurança fronteiriça e protecção civil demonstram que a relação amadureceu para além das desconfianças históricas. Em matéria de NATO, Portugal e Espanha coordenam frequentemente as suas posições e, no quadro da UE, partilham muitas prioridades em matéria de defesa, particularmente no que respeita ao flanco sul.

	A guerra no Irão introduziu, contudo, uma divergência significativa. A recusa de Espanha em disponibilizar as bases de Rota e Morón para operações americanas, enquanto Portugal facilitou a utilização da Base das Lajes, criou uma assimetria na relação peninsular com os Estados Unidos que poderá ter consequências duradouras. Trump ameaçou cortar o comércio com a Espanha, o que, se concretizado, afectaria indirectamente Portugal dada a integração económica ibérica. Por outro lado, a posição portuguesa valorizou-se junto de Washington, criando uma oportunidade para reforçar a relação bilateral luso-americana num momento em que a relação hispano-americana se deteriora.

	A cooperação luso-espanhola em matéria de defesa deveria ser aprofundada em áreas de interesse mútuo: vigilância marítima no Atlântico Nordeste e no Mediterrâneo Ocidental; protecção de infra-estruturas críticas comuns, incluindo as interligações energéticas e de telecomunicações; combate ao narcotráfico nas rotas atlânticas; e desenvolvimento conjunto de capacidades no quadro europeu. A participação de ambos os países na RDC da UE e na PESCO oferece oportunidades naturais para esta cooperação.

	A.7. As Relações com a França: O Parceiro Europeu Essencial

	A França é, em matéria de defesa europeia, o parceiro mais importante de Portugal depois dos Estados Unidos e do Reino Unido. Potência nuclear, membro permanente do Conselho de Segurança da ONU e detentora da maior força militar da UE, a França é o motor da construção de uma defesa europeia autónoma, um projecto que Portugal apoia com reservas mas que não pode ignorar.

	A cooperação militar bilateral franco-portuguesa é significativa e multifacetada. No quadro da EU RDC, a brigada mecanizada portuguesa treinou lado a lado com forças francesas no exercício Orion25. Na missão EUTM Moçambique, a cooperação entre oficiais portugueses e franceses é quotidiana. Na indústria de defesa, empresas francesas são fornecedoras de sistemas de armas ao Exército, à Marinha e à Força Aérea portugueses.

	A decisão da França de enviar o porta-aviões Charles de Gaulle para o Golfo Pérsico, durante a guerra no Irão, sublinha a disposição francesa de projectar poder militar para além da Europa, uma capacidade que poucos países europeus possuem. Portugal, embora não tenha a ambição nem os meios para seguir o exemplo francês, pode beneficiar da cooperação com a França em matérias de projecção de força, logística operacional e inteligência — áreas em que a experiência francesa em África e no Médio Oriente é vasta e valiosa.

	CAPÍTULO 5 — AS FORÇAS ARMADAS PORTUGUESAS — DIAGNÓSTICO GERAL

	3.1. Efectivos e Estrutura Organizativa

	As Forças Armadas Portuguesas são compostas por três ramos — Exército, Marinha e Força Aérea — subordinados ao Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA), chefiado pelo general José Nunes da Fonseca. O serviço militar obrigatório em tempo de paz foi totalmente abolido em Novembro de 2004, ficando as obrigações militares dos cidadãos portugueses limitadas à participação no Dia da Defesa Nacional, ao completarem 18 anos. Desde então, as Forças Armadas têm sido compostas inteiramente por militares profissionais.

	Segundo os dados mais recentes da NATO, Portugal contava, no final de 2025, com cerca de 24.900 militares na activa — mais 900 do que a estimativa de 2024, mas menos 5.800 do que em 2014. O objectivo legal é de 32.000 militares, o que significa que faltam cerca de sete a oito mil efectivos. A estimativa de recursos humanos para o médio prazo aponta para a necessidade de chegar muito próximo dos 35.000 a 36.000, dadas as capacidades que estão a ser levantadas.

	O CEMGFA, general Nunes da Fonseca, explicou sem rodeios: «Não podemos adquirir equipamentos e depois não ter pessoas para os operar.» É esta a tensão fundamental que marca as Forças Armadas portuguesas em 2026: o país prepara-se para receber o maior investimento de sempre em equipamento militar, mas enfrenta um défice crónico de pessoal que ameaça tornar esse investimento parcialmente inútil.

	
		

				Indicador

				2014

				2020

				2024

				2025 (est.)

		

		
				Efectivos totais

				30.700

				27.000

				24.000

				24.900

		

		
				Praças (Exército)

				11.651 (2007)

				~5.500

				3.953

				4.124

		

		
				Mulheres (% total)

				~10%

				~12%

				~13%

				~13%

		

		
				Salário médio líquido

				--

				---

				~1.516€

				1.802€

		

		
				Meta NATO 2% PIB

				Não

				Não

				1,58%

				2,0%

		

	


	3.2. A Inversão da Tendência nos Efectivos

	Após mais de uma década de «queda livre» nos efectivos, com o ponto mais crítico atingido em 2024, o Exército começou finalmente a registar um crescimento solid. O major-general Dias Martins, chefe da Direcção de Recursos Humanos do Exército, anunciou que, até ao final de 2025, a instituição deverá somar entre 500 a 700 novos militares — o equivalente a mais um batalhão. O Exército contava com 12.593 efectivos, incluindo 1.729 civis, e o objectivo era atingir entre 13.300 e 13.500.

	Este crescimento foi impulsionado por vários factores convergentes. Em primeiro lugar, a valorização salarial: o salário médio líquido das Forças Armadas subiu 19% num único ano, correspondendo a mais 286 euros mensais, fixando-se nos 1.802 euros. Nos últimos dois anos, o aumento acumulado atingiu os 40%, colocando a remuneração média dos militares muito acima da evolução da média nacional, que cresceu apenas 7%. O ministro da Defesa, Nuno Melo, confirmou que 2026 trará um novo aumento do Suplemento da Condição Militar e a melhoria do quadro remuneratório de oficiais, sargentos e praças.

	Em segundo lugar, o recrutamento foi reformulado com um novo paradigma centrado na Geração Z, utilizando redes sociais e campanhas locais. O Exército abriu sete ciclos de recrutamento em 2025, muito acima dos restantes ramos, garantindo que os jovens não desistam por falta de vagas imediatas. As candidaturas a praças aumentaram 36%. Em terceiro lugar, a gratuitidade total dos medicamentos para os Antigos Combatentes e as melhorias no apoio às famílias contribuíram para a retenção de efectivos.

	Apesar destes progressos, o caminho até aos 32.000 — e, ainda mais, até aos 36.000 — é longo e incerto. O problema não é apenas atrair novos recrutas, mas reter os militares qualificados que, após anos de formação, encontram no sector privado condições mais atractivas. O almirante Jorge Nobre de Sousa identificou a «redução de desigualdades nas pensões e o apoio às famílias» como factores essenciais para responder ao desafio da retenção.

	3.3. A Triplicação do Orçamento de Defesa: De 1,58% para 2% do PIB

	Em 2023, Portugal foi o quinto país da União Europeia que menos gastou em defesa. Em 2024, alocou 1,58% do PIB ao sector, o correspondente a 4,48 mil milhões de euros. O primeiro-ministro Luís Montenegro decidiu então acelerar o calendário, comprometendo-se a atingir já em 2025 — e não em 2029, como previsto — o objectivo de 2% do PIB. Para o conseguir, estimou ser necessário um esforço adicional de cerca de mil milhões de euros.

	Os números da NATO para 2025 confirmam: Portugal deverá despender este ano mais de 5,9 mil milhões de euros em defesa — um aumento de quase 1,5 mil milhões face a 2024 e mais do dobro do registado em 2020. O orçamento de defesa para 2026 inclui um aumento de 23% face ao ano anterior, totalizando aproximadamente 3,8 mil milhões de euros em despesa directamente militar. Montenegro assegurou que não seria necessário qualquer Orçamento Rectificativo porque o país «tem dinheiro» para fazer face ao esforço financeiro.

	Contudo, a meta de 2% é apenas o começo. Na cimeira da NATO de Haia, em Junho de 2025, os 32 aliados comprometeram-se a investir 5% do PIB em defesa até 2035 — 3,5% em gastos militares tradicionais e 1,5% em infra-estruturas de dupla utilização. O impacto desta meta sobre as finanças públicas portuguesas será analisado em detalhe no Capítulo 8.

	3.4. As Missões de Cooperação com Países Lusófonos

	Portugal mantém missões permanentes de cooperação no domínio da defesa com os países de língua portuguesa, através da CPLP. Estas missões incluem treino, aconselhamento e apoio técnico às Forças Armadas de Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau e Timor-Leste. O Governo aprovou recentemente uma despesa de 15 milhões de euros para um programa de cooperação com Cabo Verde.

	Esta dimensão da política de defesa é frequentemente subestimada, mas tem um valor estratégico considerável. A presença militar portuguesa nos países lusófonos projecta influência, consolida alianças e contribui para a estabilidade em regiões — como o Golfo da Guiné — onde a pirataria e o terrorismo são ameaças crescentes. A cooperação com Moçambique, em particular, ganha relevância acrescida no contexto da insurgência jihadista em Cabo Delgado, que ameaça investimentos europeus no sector do gás natural.

	3.5. Comparação com Outros Países Europeus de Dimensão Semelhante

	Para situar Portugal no panorama europeu de defesa, é útil comparar os seus indicadores com os de países de dimensão e riqueza semelhantes. A Grécia, com uma população e um PIB comparáveis, mantém Forças Armadas significativamente maiores — cerca de 130.000 efectivos — e investe consistentemente mais de 3% do PIB em defesa, motivada pela ameaça percepcionada da Turquia. A Bélgica, com um PIB mais elevado, investe menos de 1,3% e mantém cerca de 25.000 militares. Os Países Baixos, com um PIB quase três vezes superior ao português, têm cerca de 36.000 militares e estão a investir fortemente na modernização dos seus F-35.

	
		

				País

				PIB (est.)

				Efectivos

				% PIB Defesa

				Per capita

		

		
				Portugal

				~295 MM€

				24.900

				2,0%

				~590€

		

		
				Grécia

				~230 MM€

				130.000

				3,1%

				~680€

		

		
				Bélgica

				~600 MM€

				25.000

				1,3%

				~680€

		

		
				Países Baixos

				~1.050 MM€

				36.000

				2,0%

				~1.200€

		

		
				Noruega

				~530 MM€

				23.000

				2,1%

				~2.060€

		

		
				Dinamarca

				~410 MM€

				17.000

				2,4%

				~1.690€

		

	


	A comparação revela que Portugal, apesar de ter atingido formalmente a meta de 2% do PIB, continua abaixo da média dos aliados europeus em termos de despesa per capita. A Noruega, com uma população inferior à portuguesa, gasta quase quatro vezes mais por habitante em defesa. Esta realidade reflecte não apenas diferenças de riqueza, mas também diferenças na percepção de ameaça e na cultura estratégica de cada país.

	O modelo grego, com forças armadas muito numerosas, não é realista nem desejável para Portugal, que não enfrenta uma ameaça terrestre directa. O modelo nórdico, com forças mais pequenas mas altamente tecnológicas e interoperáveis, parece mais adequado. A prioridade deve ser a qualidade sobre a quantidade: menos militares, mas melhor equipados, melhor treinados e melhor pagos.

	3.6. A Questão do Serviço Militar: Profissionalização e Reservas

	A abolição do serviço militar obrigatório em 2004 foi uma decisão consensual na época, motivada tanto pela democratização das Forças Armadas como pela percepção de que o ambiente de segurança pós-Guerra Fria não justificava a conscripção. Duas décadas depois, o panorama mudou radicalmente. A guerra na Ucrânia demonstrou que conflitos de alta intensidade entre estados europeus não são coisa do passado, e vários países — incluindo a Suécia, que reintroduziu a conscripção em 2017, e a Lituânia — estão a reconsiderar os seus modelos de forças.

	Em Portugal, o debate sobre o regresso do serviço militar obrigatório é política e socialmente sensível. A maioria da população, e a maioria dos partidos políticos, opõe-se a qualquer forma de conscripção. Contudo, a questão das reservas merece atenção. Um país com 24.900 militares na activa não tem capacidade de mobilização significativa em caso de crise prolongada. O Dia da Defesa Nacional, que todos os cidadãos de 18 anos são obrigados a frequentar, poderia ser reforçado e transformado num programa de formação básica de defesa civil, sem chegar à conscripção propriamente dita.

	A alternativa à conscripção é a profissionalização total, acompanhada de incentivos suficientes para atrair e reter o número necessário de efectivos. Os aumentos salariais dos últimos dois anos vão na direcção certa, mas não são suficientes se não forem acompanhados de melhorias nas condições de alojamento, no apoio às famílias, nas perspectivas de carreira e no prestígio social da profissão militar. Em última análise, um país que não valoriza os seus militares não pode esperar que eles estejam dispostos a arriscar a vida por ele.

	3.7. A Questão da Doutrina: Portugal Precisa de Repensar a Forma Como Combate

	Para além dos efectivos, do equipamento e do orçamento, existe uma dimensão das Forças Armadas que raramente é discutida no debate público mas que é absolutamente fundamental: a doutrina. A doutrina militar é o conjunto de princípios que orientam o emprego da força, desde o nível estratégico até ao nível táctico. É, em termos simples, a resposta colectiva à pergunta: como combatemos?

	A doutrina das Forças Armadas Portuguesas tem sido historicamente influenciada por duas tradições: a tradição americana, absorvida através da NATO e dos programas de formação nos Estados Unidos, e a tradição de contra-insurreição, herdada das guerras coloniais de 1961 a 1974. Ambas são valiosas, mas nenhuma é suficiente para os desafios actuais.

	A guerra na Ucrânia demonstrou que o combate convencional de alta intensidade entre exércitos regulares — com artilharia de grande calibre, veículos blindados, drones em massa e ataques de mísseis a centenas de quilómetros de profundidade — é uma realidade do século XXI, não uma relíquia do século XX. As Forças Armadas Portuguesas, como as da maioria dos países europeus, não estão doutrinariamente preparadas para este tipo de conflito. Três décadas de operações de manutenção de paz e de contra-insurreição de baixa intensidade moldaram uma geração de oficiais cujo enquadramento mental é o do checkpoint e da patrulha, não o da manobra ofensiva e da defesa em profundidade.

	A guerra no Irão acrescentou novas lições. A importância da defesa aérea multicamada, que a Ucrânia já tinha sublinhado, foi confirmada de forma dramática: países sem defesas aéreas eficazes — como os próprios EAU, apesar do seu investimento em sistemas THAAD e Patriot — viram as suas infra-estruturas atingidas por drones e mísseis. A capacidade de operar num ambiente de comunicações degradadas, em que os sistemas de GPS são interferidos e as comunicações electrónicas são interceptadas, tornou-se uma competência essencial.

	Portugal precisa de investir na revisão doutrinária, que deve acompanhar a modernização do equipamento. Não basta comprar F-35 e fragatas novas se a forma como pensamos empregar estas capacidades não evoluir. A revisão doutrinária deve ser informada pelas lições dos conflitos actuais, pelo conhecimento das tendências tecnológicas e pelo estudo aprofundado dos cenários de emprego mais prováveis para as forças portuguesas. O Instituto Universitário Militar, a Escola de Guerra e os Centros de Excelência da NATO são os fóruns naturais para este trabalho doutrinário, que deve envolver não apenas militares mas também académicos, engenheiros e especialistas em inteligência artificial e tecnologias emergentes.

	3.8. As Infra-estruturas Militares: O Estado das Bases e Quartéis

	As infra-estruturas militares portuguesas — quartéis, bases aéreas, bases navais, campos de treino, depósitos de munições e armazéns logísticos — constituem um problema silencioso mas grave que merece atenção neste diagnóstico.

	A maioria dos quartéis do Exército data do final do século XIX ou da primeira metade do século XX, e muitos encontram-se em estados de conservação que seriam considerados inadmissíveis em qualquer outro sector do Estado. Instalações eléctricas obsoletas, coberturas degradadas, canalizações com décadas de uso e ausência de climatização adequada são realidades quotidianas para milhares de militares. Estas condições afectam não apenas a moral das tropas mas também a capacidade operacional: equipamento sensível armazenado em condições inadequadas degrada-se mais rapidamente, e pessoal alojado em condições precárias tem menor rendimento.

	As bases aéreas, embora geralmente em melhor estado do que os quartéis do Exército, enfrentam desafios específicos. A Base Aérea n.º 5 de Monte Real, que alberga os F-16, necessitará de investimentos significativos para receber os futuros F-35, incluindo abrigos endurecidos para as aeronaves, sistemas de manutenção especializados e infra-estruturas de segurança compatíveis com a classificação dos sistemas de 5.ª geração. A Base Aérea n.º 11 de Beja, que acolhe os P-3C Orion, e a Base Aérea n.º 6 do Montijo, onde operam os C-130H e EH-101, necessitam igualmente de modernização.

	As bases navais de Lisboa (Alfeite) e dos Açores (Ponta Delgada) são infra-estruturas cuja modernização é estrategicamente prioritária. O Arsenal do Alfeite, em particular, é uma peça fundamental da capacidade de manutenção naval e de construção de navios, mas necessita de investimentos em docas secas, equipamento de movimentação de cargas e oficinas especializadas para manter a sua relevância no quadro das futuras fragatas e dos novos meios navais.

	A Lei de Infra-estruturas Militares deveria ser actualizada para reflectir as necessidades de uma força armada em modernização acelerada. O investimento em infra-estruturas não é tão visível politicamente como a compra de aviões ou navios, mas é igualmente essencial para a capacidade operacional. Um F-35 estacionado numa base sem abrigos endurecidos é tão vulnerável como um F-16; uma fragata sem uma base naval equipada para a sua manutenção estará rapidamente inoperacional.

	3.9. A Medicina Militar e o Apoio Sanitário em Operações

	Uma dimensão frequentemente negligenciada no debate sobre a defesa é a capacidade de medicina militar e apoio sanitário em operações. A guerra na Ucrânia recordou ao mundo uma verdade brutal: em combate de alta intensidade, as baixas são numerosas e a capacidade de tratar feridos rapidamente — a chamada «hora de ouro» — é frequentemente a diferença entre a vida e a morte.

	O Hospital das Forças Armadas, em Lisboa, é o principal estabelecimento de saúde militar do país. Apesar de proporcionar cuidados de qualidade, enfrenta limitações de pessoal e de equipamento que comprometem a sua capacidade de actuar como hospital de retaguarda em cenários de conflito. A capacidade de projectar meios sanitários para o exterior — hospitais de campanha, equipas cirúrgicas avançadas, medevac — é limitada.

	Cada ramo das Forças Armadas possui capacidades sanitárias próprias: o Exército dispõe de equipas de saúde integradas nas brigadas e de um Centro de Saúde Militar; a Marinha opera o Centro de Medicina Subaquática e Hiperbárica e possui meios de evacuação sanitária embarcados; a Força Aérea assegura a evacuação aeromédica com os EH-101 Merlin. Contudo, a integração destas capacidades num sistema coerente de apoio sanitário em operações conjuntas precisa de ser melhorada.

	A experiência de outros países europeus na organização do apoio sanitário militar oferece modelos úteis. A Alemanha mantém uma capacidade de hospital de campanha modular, projectável em 48 horas, capaz de realizar cirurgias complexas em ambiente de campanha. A França organiza os seus meios sanitários em torno do conceito de «role» (escalões de cuidados), desde o role 1 (primeiros socorros no terreno) até ao role 4 (hospital metropolitano), com capacidade de projectar role 2 e role 3 em qualquer teatro de operações. Portugal deveria adoptar um sistema semelhante, garantindo que cada nível de cuidados está equipado e treinado para funcionar de forma autónoma e integrada.

	O investimento em medicina militar é também um investimento em capacidade de resposta a catástrofes civis. Os meios sanitários militares foram frequentemente empregues em apoio da protecção civil — durante a pandemia de COVID-19, nos incêndios florestais, e em situações de emergência hospitalar. Uma medicina militar robusta é, portanto, um activo de dupla utilização que beneficia toda a sociedade.

	CAPÍTULO 6 — O EXÉRCITO PORTUGUÊS — CAPACIDADES, MODERNIZAÇÃO E EFECTIVOS EM DETALHE

	4.1. Estrutura Operacional

	O Exército Português mantém uma estrutura centrada em três brigadas operacionais principais: a Brigada Mecanizada (BriMec), sediada em Santa Margarida; a Brigada de Intervenção (BrigInt); e a Brigada de Reacção Rápida (BriRR), que integra as forças aerotransportadas, os Comandos e as Operações Especiais. Esta estrutura tripartida reflecte a necessidade de dispor de forças com diferentes níveis de prontidão e capacidades complementares: forças pesadas mecanizadas para defesa territorial, forças médias blindadas com mobilidade estratégica, e forças ligeiras de reacção rápida para operações expedicionárias.

	O chefe do Estado-Maior do Exército, general Eduardo Mendes Ferrão, definiu 2026 como um ano de afirmação da prontidão operacional, baseada na reorganização e modernização da força terrestre, alinhada com os compromissos assumidos no seio da NATO. O Exército aposta numa força tecnológica, flexível e interoperável, sem descurar a dimensão humana, considerada decisiva para garantir coesão, disciplina, bem-estar e capacidade real de combate.

	4.2. Equipamento Actual e Programas de Modernização

	O Exército opera actualmente com equipamento que, em muitos casos, se aproxima do fim da sua vida útil. Os carros de combate M48, embora progressivamente substituídos, são um símbolo de uma era em que Portugal se preparava para a guerra convencional contra o Pacto de Varsóvia. As viaturas blindadas de transporte de pessoal M113 e os obusés autopropulsados M109, recebidos com apoio dos EUA, continuam em serviço.

	A frota de viaturas blindadas Pandur II, adquirida nos anos 2000, é hoje o principal meio de mobilidade blindada da Brigada de Intervenção. O Governo aprovou um investimento de 280 milhões de euros na reabilitação de cerca de 185 viaturas Pandur, garantindo-lhes mais duas décadas de operacionalidade. Este investimento é crucial para manter a capacidade operacional até à chegada de novos sistemas.

	Os programas de modernização em curso ou previstos incluem: a aquisição de obuses Caesar (Camion Équipé d’un Système d’Artillerie) franceses para artilharia de campanha; sistemas antiaéreos de mísseis; munições de artilharia e munições para carro de combate; sistemas contra drones; e sistemas aéreos não tripulados. O general Mendes Ferrão identificou como projectos prioritários na Lei de Programação Militar a robótica, o reforço da artilharia antiaérea, a guerra electrónica e o reforço de sistemas aéreos e terrestres não tripulados.

	O software de comando e controlo é outra prioridade. O combate moderno é altamente digitalizado, e o Exército precisa de sistemas que corram sobre os módulos de comunicações, permitindo exercer o comando e controlo de forma integrada e em rede. Este projecto conta com a participação da Critical Software, empresa portuguesa com quem o Exército colabora há bastante tempo.

	4.3. A Brigada de Reacção Rápida e as Tropas Especiais

	A Brigada de Reacção Rápida (BriRR) constitui a força mais versátil e projectaável do Exército. Integra unidades de pará-quedistas, Comandos e Operações Especiais — forças com tradição e experiência de combate que remontam à Guerra Colonial e que, nas últimas décadas, se distinguiram em missões internacionais no Kosovo, no Afeganistão, na República Centro-Africana e em Timor-Leste.

	O 1.º Batalhão de Infantaria Pára-quedista foi destacado no Afeganistão, na província de Kandahar, de Março a Setembro de 2007, com cerca de 130 efectivos que conduziram operações de reconhecimento e segurança de base em ambiente de insurgência. Em 2016, 108 militares de artilharia foram integrados na Presença Reforçada da NATO na Lituânia, assegurando apoio de fogos e contribuindo para a dissuasão regional. A 1.ª Companhia de Comandos recebeu louvor do Governo português em 2006 pelo seu desempenho numa missão da NATO.

	Em Julho de 2025, Portugal assumiu uma postura de prontidão de 30 dias para uma força multinacional de reacção rápida, transitando para um aviso prévio de 5 a 10 dias a partir de Janeiro de 2026. Esta capacidade permite à BriRR fazer parte das componentes terrestres destacáveis da NATO, nomeadamente a Very High Readiness Joint Task Force (VJTF).

	Os Comandos, reactivados como unidade independente em 2002, mantêm uma capacidade de operações especiais e convencionais de alta intensidade. O Regimento de Operações Especiais (ROE), por seu lado, é a unidade mais discreta e selectiva do Exército, especializada em reconhecimento especial, acção directa e assistência militar. Juntas, estas forças constituem o núcleo duro da capacidade expedicionária terrestre portuguesa.

	4.4. Compromissos NATO e Objectivos de Força

	Os compromissos assumidos por Portugal em termos de objectivos de força no seio da NATO começam a vigorar a partir de 2028. O general Mendes Ferrão sublinha: «Temos, portanto, de começar já a ter muitas coisas prontas: efectivos, estruturas, equipamentos, mas também aproveitar os mecanismos financeiros que estão em curso.» A Lei de Programação Militar 2023–2034, aprovada em Julho de 2023, programa 1.236 mil milhões de euros especificamente para a modernização do Exército, dentro de um orçamento militar global de 5.570 milhões.

	Contudo, como reconhece o CEMGFA, os cálculos iniciais antes de chegar ao valor final da LPM eram de cerca de 11.000 milhões de euros. Ou seja, cerca de metade das necessidades das Forças Armadas ficaram por colmatar. O programa SAFE, com os seus 5,8 mil milhões de euros adicionais, vem precisamente tentar preencher essa lacuna.

	4.5. O Desafio da Digitalização do Campo de Batalha

	O Exército português enfrenta um desafio transformador: a digitalização do campo de batalha. Na guerra moderna, a capacidade de recolher, processar e disseminar informação em tempo real — desde a localização das forças amigas e inimigas até à coordenação de fogos e logística — é tão ou mais decisiva do que o poder de fogo bruto. Os exércitos que dominem o «espaço da informação» dominarão o campo de batalha; os que não o fizerem serão derrotados, independentemente da coragem dos seus soldados.

	O conceito de «sistema de sistemas» que está no centro da transformação digital dos exércitos modernos envolve a integração de múltiplas plataformas — veículos blindados, artilharia, drones, sensores, comunicações, armas inteligentes — numa rede digital que permite a cada elemento conhecer a situação, receber ordens e coordenar acções em tempo real. O SICCE (Sistema de Informação de Comando e Controlo do Exército) é o programa português equivalente, mas o seu desenvolvimento e implementação têm sido lentos, devido a limitações orçamentais e a desafios de integração com sistemas aliados.

	A guerra na Ucrânia ofereceu uma demonstração dramática do valor da digitalização. O exército ucraniano, inicialmente inferior em número e equipamento, conseguiu compensar estas desvantagens através de uma utilização magistral de sistemas de informação, incluindo aplicações de smartphone para coordenação de fogos de artilharia, drones comerciais modificados para reconhecimento e ataque, e plataformas de análise de dados fornecidas por empresas tecnológicas ocidentais. A «guerra das tablets», como foi apelidada, demonstrou que a tecnologia da informação pode ser um equalizador estratégico para forças numericamente inferiores.

	Portugal deveria acelerar a digitalização do Exército, investindo em: rádios digitais tácticos de última geração, capazes de transmitir dados e voz de forma segura e resiliente; terminais de comando e controlo portáteis, que permitam aos comandantes de todos os escalões aceder à imagem operacional comum; sistemas de posicionamento e rastreamento de forças, que eliminem a incerteza sobre a localização de unidades amigas; e integração dos sistemas de armas — artilharia, antitanque, antiaéreo, morteiros — na rede digital, permitindo ciclos de tiro mais rápidos e mais precisos. O investimento em digitalização é dos que oferece melhor relação custo-benefício, porque multiplica a eficácia de todos os outros sistemas já existentes.

	4.6. A Artilharia Portuguesa: Do Esquecimento ao Renascimento

	A artilharia, durante duas décadas relegada para segundo plano pelas doutrinas de contra-insurreição e operações de paz, regressou ao centro do campo de batalha com a guerra na Ucrânia e confirmou a sua importância na guerra no Irão. A expressão «o rei da batalha», utilizada para descrever a artilharia desde o século XIX, revelou-se prematuramente declarada obsoleta.

	Na Ucrânia, a artilharia é responsável por mais de 70% das baixas de ambos os lados. Os duelos de artilharia a distâncias de 20 a 40 quilómetros, a utilização de munições guiadas de precisão que transformam cada projéctil num míssil, e a integração de drones como observadores avançados que permitem corrigir o tiro em tempo real, alteraram radicalmente o emprego da artilharia. A guerra de contra-bateria — localizar e destruir as baterias adversárias antes que estas possam disparar de novo — tornou-se uma competência essencial, que depende de radares de localização de fogos, comunicações rápidas e mobilidade para mudar de posição após cada salva (shoot and scoot).

	A artilharia do Exército português, composta pelos obuses autopropulsados M109A5 de 155mm e pelos obuses rebocados M114 de 155mm, necessita de modernização urgente. Os M109A5, embora ainda operacionais, têm um alcance limitado (cerca de 22 km com munição convencional) e uma cadência de tiro inferior aos sistemas mais modernos. Os M114, por serem rebocados, carecem da mobilidade que o campo de batalha moderno exige.

	O plano de modernização da artilharia deveria contemplar: a aquisição de obuses autopropulsados modernos com alcance superior a 40 km (como o PzH 2000 alemão, o CAESAR francês ou o K9 sul-coreano); a introdução de munições guiadas de precisão (tipo Excalibur ou Bonus) que aumentam dramaticamente a eficácia do tiro; sistemas de lançamento de foguetes múltiplos (MLRS) para fogos de área a distâncias de 70 a 300 km; e radares de localização de fogos (tipo COBRA ou AN/TPQ-36) que permitam a guerra de contra-bateria eficaz. O custo total desta modernização seria significativo, mas a artilharia é uma capacidade sem a qual nenhum exército pode combater de forma convencional.

	CAPÍTULO S: O EXÉRCITO EM DETALHE — DA BRIGADA MECANIZADA AO SOLDADO DE INFANTARIA

	
S.1. A Brigada Mecanizada: O Peso do Exército

	A Brigada Mecanizada (BriMec), sediada em Santa Margarida, constitui a força pesada do Exército Português. Equipada com viaturas blindadas de lagartas Leopard 2A6 (adquiridas à Holanda) e viaturas blindadas de transporte de pessoal M113 (progressivamente a ser complementadas), a BriMec é a unidade mais poderosa do Exército em termos de capacidade de fogo e protecção blindada. Em 2025, foi a BriMec que comandou, pela primeira vez, a força multinacional de reacção rápida da UE, no exercício Orion25 em Santa Margarida.

	Os Leopard 2A6, adquiridos em 2007, são carros de combate de classe mundial que conferem ao Exército uma capacidade de combate blindado que seria essencial num cenário de conflito convencional. Contudo, a frota é pequena — menos de 40 unidades — e a manutenção é complexa e dispendiosa. As munições específicas para o canhão de 120mm do Leopard são importadas, e as reservas são limitadas. O programa SAFE inclui a aquisição de munições para carro de combate, o que aliviará parcialmente esta vulnerabilidade.

	A Brigada Mecanizada é também responsável pela manutenção das capacidades de engenharia de combate, de artilharia de campanha e de apoio logístico pesado. Os obuses M109 autopropulsados, embora operacionais, são equipamento de uma geração anterior que será progressivamente substituído pelos Caesar franceses. A modernização da artilharia é uma prioridade, não apenas pela capacidade de fogo directo e indirecto que proporciona, mas também pelas lições da guerra na Ucrânia, onde a artilharia voltou a assumir um papel central no campo de batalha.

	S.2. A Brigada de Intervenção: Mobilidade e Versatilidade

	A Brigada de Intervenção (BrigInt) é a força de peso médio do Exército, concebida para combinar mobilidade estratégica com capacidade de combate razoável. Equipada com viaturas blindadas de rodas Pandur II, a BrigInt é mais projectável do que a BriMec — as viaturas de rodas podem ser transportadas por via aérea e têm maior autonomia em estrada — mas oferece menor protecção blindada.

	A reabilitação dos 185 Pandur, aprovada com um investimento de 280 milhões de euros, é fundamental para manter a operacionalidade da BrigInt nas próximas duas décadas. Os Pandur, adquiridos na primeira década do século, sofreram desgaste significativo em mais de uma década de utilização, incluindo em missões internacionais. A modernização incluirá não apenas a reparação mecânica mas também a integração de novos sistemas de comunicações, de protecção e possivelmente de armamento.

	A BrigInt evoluiu para uma brigada mecanizada ligeira, com as suas unidades equipadas com veículos blindados com rodas. O conceito operacional prevê que a brigada seja capaz de deslocar-se rapidamente para um teatro de operações, por via terrestre ou aérea, e de conduzir operações de estabilização, interdição e combate em média intensidade. A interoperabilidade com forças aliadas da NATO é assegurada por exercícios regulares e pela adopção de procedimentos normalizados.

	S.3. O Soldado de Infantaria: Equipamento Individual e Formação

	Na base de toda a pirâmide militar está o soldado de infantaria. Independentemente da sofisticação do equipamento pesado, do armamento tecnológico e dos sistemas de comando e controlo, o combate terrestre continua a depender, em última instância, de soldados bem treinados, bem equipados e bem liderados que estão dispostos a cumprir a missão em condições de risco extremo. O investimento no soldado individual — no ## seu equipamento, na sua formação, no seu bem-estar e na sua motivação

	O equipamento individual do soldado português tem sido progressivamente modernizado. O colete balístico, o capacete com sistema de comunicação integrado, os óculos de visão nocturna, o sistema de navegação GPS e o armamento ligeiro — espingarda automática HK G3, progressivamente substituída pela HK416 em algumas unidades — foram actualizados ao longo da última década. Contudo, persistem lacunas: nem todas as unidades dispõem de equipamento de última geração, e a uniformidade do equipamento ao longo de todo o Exército está longe de ser assegurada.

	O programa «Soldado do Futuro», adoptado por vários países da NATO, prevê a integração do soldado individual num sistema em rede que lhe permita comunicar, navegar, detectar ameaças e coordenar-se com outros soldados e com meios de apoio de forma instantânea. Portugal está a seguir esta tendência, com projectos que integram comunicações tácticas digitais, tablets de campo com informação operacional em tempo real e sistemas de localização que permitem ao comandante saber onde está cada soldado a cada momento. Estes sistemas, embora transformadores, dependem de formação intensiva e de soldados com capacidade técnica para os operar.

	A formação básica do soldado português inclui instrução em combate de infantaria, tiro, manobra, primeiros socorros de combate, orientação e comunicações. As unidades de combate conduzem treino regular em terreno variado, incluindo exercícios com fogo real, manobra urbana e operações nocturnas. O Campo Militar de Santa Margarida, o maior do país, proporciona o espaço necessário para exercícios de brigada que simulam cenários de combate de média e alta intensidade.

	S.4. A Artilharia: O Regresso ao Centro do Campo de Batalha

	A guerra na Ucrânia devolveu a artilharia ao centro do campo de batalha, após décadas em que as guerras assimétricas e as operações de contra-insurreição tinham relegado esta arma para segundo plano. Na Ucrânia, a artilharia — obuses, lança-foguetes múltiplos, artilharia anti-carro — é responsável pela maioria das baixas em ambos os lados, e a capacidade de fogo indirecto de longo alcance é frequentemente o factor decisivo no sucesso ou fracasso de uma operação.

	O Exército Português opera actualmente obuses M109 autopropulsados, obuses M114 rebocados e sistemas antitanque TOW. Este equipamento, embora funcional, pertence a uma geração anterior e carece de modernização. A aquisição dos obuses Caesar (Camion Équipé d'un Système d'Artillerie) franceses, prevista no programa SAFE e na LPM, representará um salto qualitativo significativo: o Caesar é um obus autopropulsado sobre rodas com alcance superior a 40 km, alta precisão e mobilidade excepcional, utilizado com sucesso pelas forças ucranianas com apoio ocidental.

	A artilharia anti-aérea, como já amplamente discutido neste estudo, é a lacuna mais crítica. Os sistemas Chaparral e Stinger actualmente em serviço proporcionam defesa a curta distância, mas não cobrem altitudes médias e altas. A aquisição de sistemas de mísseis antiaéreos de médio alcance — possivelmente o SAMP/T europeu ou o NASAMS noruego — é uma prioridade que o programa SAFE deve endereçar.

	O reforço de sistemas contra drones é igualmente urgente. A ameaça de drones baratos, operados por actores estatais e não-estatais, exige uma resposta que combine detecção (radar, electro-óptica, acústica), neutralização electrónica (jamming) e interceptação cinética (mísseis ou projécteis). A experiência da guerra na Ucrânia e no Irão mostra que os sistemas C-UAS mais eficazes são aqueles que combinam múltiplas tecnologias numa abordagem multicamada.

	S.5. A Logística de Campanha: O Calcanhar de Aquiles

	Napoleão terá dito que «um exército marcha sobre o seu estômago», e esta verdade continua tão válida hoje como há dois séculos. A logística — o abastecimento de munições, combustíveis, alimentos, água, peças sobressalentes, equipamento médico e todas as outras necessidades de uma força em operações — é frequentemente o factor que determina o sucesso ou o fracasso de uma campanha militar. Na guerra na Ucrânia, a desastrosa tentativa russa de avançar sobre Kyiv em Fevereiro de 2022 falhou em grande medida porque a logística não acompanhou a manobra: colunas de veículos ficaram sem combustível e sem munições, foram emboscadas e destruídas.

	A logística das Forças Armadas Portuguesas enfrenta desafios significativos. Em primeiro lugar, o sistema logístico foi dimensionado para operações de baixa intensidade — missões de paz com centenas, não milhares de militares, em que o abastecimento é feito de forma rotineira a partir da retaguarda. A capacidade de sustentar uma brigada em operações de alta intensidade, consumindo toneladas diárias de munições, centenas de milhares de litros de combustível e quantidades significativas de peças sobressalentes, nunca foi testada nas condições actuais.

	Em segundo lugar, os stocks de munições são insuficientes. A guerra na Ucrânia demonstrou que o consumo de munições em combate de alta intensidade excede largamente as previsões de tempo de paz. As forças ucranianas dispararam, nos períodos mais intensos, mais de 10.000 projécteis de artilharia por dia. A NATO reconheceu que os stocks de munições de todos os aliados estão abaixo dos níveis necessários e lançou programas de reconstituição de stocks. Portugal, cujas reservas eram particularmente baixas, precisa de investir urgentemente na aquisição de munições de todos os calibres e na capacidade de produção nacional através da fábrica de munições.

	Em terceiro lugar, a capacidade de transporte estratégico é limitada. Os quatro C-130H da Força Aérea proporcionam alguma capacidade de transporte aéreo táctico, mas são insuficientes para projectar uma brigada com o seu equipamento para um teatro de operações distante. O transporte marítimo de meios pesados depende de navios civis fretados, uma solução que pode não estar disponível em situações de crise.

	S.6. A Engenharia Militar: Construir, Destruir, Proteger

	A engenharia militar é uma arma frequentemente subestimada que desempenha funções vitais em qualquer operação: construção de posições defensivas e obstáculos; abertura de brechas em campos de minas e obstáculos inimigos; construção de pontes e reparação de vias de comunicação; fornecimento de água potável e energia; e actividades de busca e salvamento em ambientes hostis.

	O Regimento de Engenharia, sediado em Tancos, é a principal unidade de engenharia do Exército português. Dispõe de competências em engenharia de combate, engenharia de construções e defesa NBQR, mas os meios materiais estão envelhecidos. As pontes de assalto, os meios de abertura de brechas em campos de minas e os equipamentos pesados de engenharia necessitam de substituição.

	A guerra na Ucrânia recordou a importância da engenharia militar de formas inesperadas. Os campos de minas russos, vastos e profundos, bloquearam a contra-ofensiva ucraniana no Verão de 2023 durante semanas, até que os meios de engenharia de combate conseguiram abrir corredores. A construção de posições defensivas fortificadas — trincheiras, abrigos, posições de tiro — tornou-se uma competência essencial que as forças armadas ocidentais tinham largamente abandonado.

	Para Portugal, o reforço da engenharia militar deveria contemplar: a aquisição de meios modernos de abertura de brechas em campos de minas; pontes de assalto com capacidade para carros de combate Leopard 2A6; equipamento pesado de construção para preparação de posições defensivas; sistemas de purificação de água e geração de energia para operações prolongadas; e o reforço das capacidades NBQR, incluindo meios de detecção e descontaminação. A engenharia militar é também uma capacidade de dupla utilização valiosa em situações de catástrofe civil, como os incêndios florestais e as inundações que afectam Portugal com frequência crescente.

	CAPÍTULO 7 — A MARINHA PORTUGUESA — ENTRE O ATLÂNTICO, A ZEE E A DIMENSÃO MARÍTIMA

	5.1. A Dimensão Marítima de Portugal

	Portugal possui a terceira maior Zona Económica Exclusiva (ZEE) da União Europeia e uma das maiores do mundo, com mais de 1,7 milhões de quilómetros quadrados de espaço marítimo — cerca de 18 vezes o território terrestre do país. Esta realidade confere à Marinha um papel central e insubstituível na defesa nacional. A vigilância, a fiscalização e a defesa deste vasto espaço marítimo exigem meios navais modernos, em quantidade e qualidade suficientes para garantir a soberania e a segurança das rotas marítimas.

	A candidatura ao alargamento da plataforma continental portuguesa, ainda em apreciação nas Nações Unidas, poderá acrescentar mais de 2 milhões de quilómetros quadrados ao território sob jurisdição nacional, com todas as implicações que isso terá em matéria de vigilância e proteção de recursos — incluindo recursos minerais no fundo do mar que poderão ter um valor estratégico incalculável.

	5.2. A Frota Actual

	A Marinha opera actualmente fragatas das classes Vasco da Gama e Bartolomeu Dias, que se encontram em processo de modernização de meia-vida. As capacidades submarinas são asseguradas pelos submarinos da classe Tridente, submarinos diesel-eléctricos que constituem um elemento dissuasor fundamental. A frota de superfície está a expandir a sua capacidade de patrulhamento com os navios patrulha oceânicos da classe Viana do Castelo.

	A adição mais significativa à frota é o Navio Multipropósito NRP D. João II, concebido para investigação, operação de drones e apoio anfíbio. O almirante Jorge Nobre de Sousa identifica 2026 como um ano-chave para consolidar projectos estruturantes, nomeadamente a adesão aos programas europeus do SAFE, a chegada desta plataforma multipropósito e o reforço das missões internacionais. Para meados de 2026, está prevista a introdução de novos trimarãs de vigilância costeira para reforçar a Zona Marítima da Madeira.

	5.3. O Programa de Novas Fragatas

	O investimento mais avultado do programa SAFE destina-se à Marinha, e possivelmente inclui a aquisição de duas novas fragatas. Dois grandes estaleiros europeus estão a posicionar-se como potenciais fornecedores: o Naval Group francês e a Fincantieri italiana. A escolha entre estas duas opções terá implicações não apenas militares, mas também industriais e diplomáticas.

	A renovação das fragatas é essencial para manter a capacidade de operações navais de média e alta intensidade, incluindo a defesa anti-submarina, a defesa antiaérea e o apoio a operações anfíbias. As fragatas actuais, apesar das modernizações, aproximam-se do limite da sua vida útil operacional. Sem esta renovação, Portugal arrisca perder capacidades navais críticas numa época em que o Atlântico volta a assumir uma importância estratégica crescente, tanto pela competição por recursos como pela necessidade de proteger rotas marítimas vitais.

	5.4. O Arsenal do Alfeite e a Indústria Naval

	O programa SAFE prevê investimentos significativos no Arsenal do Alfeite, o principal estaleiro naval militar português. A ambição é não apenas reparar e manter navios portugueses, mas transformar o Arsenal num centro de excelência capaz de produzir e manter viaturas blindadas e navios não só nacionais como de outros países. O ministro da Defesa referiu explicitamente a produção e manutenção de veículos blindados em Portugal como uma das prioridades do SAFE.

	A capacidade industrial de defesa nacional é um elemento crítico da soberania. Um país que depende exclusivamente de fornecedores externos para o seu equipamento militar está vulneraável a pressões políticas e a interrupções de fornecimento. O desenvolvimento de uma base tecnológica e industrial de defesa em Portugal não é, portanto, apenas uma questão económica — é uma questão de segurança nacional.

	5.5. A Segurança Marítima do Atlântico e as Novas Ameaças

	O Atlântico volta a assumir uma importância estratégica que não tinha desde a Guerra Fria. A actividade de submarinos russos nas águas próximas da Europa atingiu níveis não vistos desde os anos 1980. A competição pela exploração de recursos minerais no fundo do mar, incluindo terras raras e minerais críticos para a transição energética, acrescenta uma nova dimensão à segurança marítima. A protecção dos cabos submarinos de fibra óptica, que transportam mais de 95% das comunicações internacionais, é outra preocupação crescente.

	Portugal, pela sua posição geográfica no extremo sudoeste da Europa e pela extensão da sua ZEE, é um actor indispensável na segurança do Atlântico. As bases navais de Lisboa e Ponta Delgada, o Centro de Operações Marítimas (COMAR) e a rede de vigilância costeira constituem infra-estruturas críticas para a NATO e para a UE. A Marinha portuguesa contribui regularmente para operações de vigilância marítima da NATO e para missões antipirataria no Golfo da Guiné.

	A guerra no Irão, com o bloqueio do Estreito de Ormuz e os ataques Houthi no Mar Vermelho, veio sublinhar a vulnerabilidade das rotas marítimas globais. Se o comércio marítimo internacional for perturbado de forma prolongada, as consequências para a economia portuguesa — que depende fortemente das importações por via marítima — serão severas. A Marinha deve, por isso, desenvolver capacidades não apenas de defesa territorial, mas também de protecção de rotas comerciais em cooperação com os aliados.

	Os submarinos da classe Tridente constituem a capacidade mais discreta e dissuasora da Marinha. Num cenário de conflito no Atlântico, os submarinos são os meios mais eficazes para negar o uso do mar ao adversário, vigiar movimentações navais hostis e proteger as aproximações marítimas ao território nacional. A manutenção e modernização desta capacidade é, portanto, uma prioridade absoluta.

	5.6. O Corpo de Fuzileiros e a Capacidade Anfíbia

	O Corpo de Fuzileiros da Marinha Portuguesa é uma força de elite com tradição secular, cuja origem remonta ao Terço Velho da Armada, criado em 1618. Os fuzileiros são a componente terrestre da Marinha, capazes de conduzir operações anfíbias, assaltos a partir do mar, defesa de instalações navais e operações ribeirinhas. Têm participação distinta em missões internacionais, incluindo Timor-Leste, onde os fuzileiros portugueses desempenharam um papel crucial na estabilização do país.

	A capacidade anfíbia, que permite projectar força a partir do mar para terra, é particularmente relevante para um país com a configuração geográfica de Portugal. A defesa dos arquipélagos dos Açores e da Madeira, em caso de ameaça, exigiria capacidades anfíbias que actualmente são limitadas. O NRP D. João II, com a sua capacidade de apoio anfíbio e operação de drones, vem preencher parcialmente esta lacuna, mas não substitui um navio de assalto anfíbio dedicado, que Portugal não possui.

	5.7. A Questão dos Submarinos: Manter, Expandir ou Abandonar?

	Os dois submarinos da classe Tridente (NRP Tridente e NRP Arpão), adquiridos à Alemanha e operacionais desde 2010, constituem uma das capacidades mais debatidas das Forças Armadas Portuguesas. São, simultaneamente, os meios mais caros de operar (por unidade), os mais discretos (por natureza), e os mais difíceis de substituir (por custo e complexidade).

	Os argumentos a favor da manutenção e eventual expansão da componente submarina são sólidos. Os submarinos são o instrumento por excelência da negação de acesso marítimo: a simples presença de um submarino numa área obriga o adversário a dispersar meios anti-submarinos, a alterar rotas e a adoptar medidas de protecção que consomem recursos e reduzem a liberdade de acção. Para um país com uma das maiores ZEE do mundo, a capacidade de operar submarinos é um multiplicador de força estratégico.

	A guerra no Irão reforçou a importância dos submarinos. No Estreito de Ormuz, os mini-submarinos iranianos representaram uma ameaça que obrigou as forças navais aliadas a empregar meios anti-submarinos significativos. No Atlântico, a actividade submarina russa continua a ser monitorizada com preocupação pela NATO, e Portugal, pela sua posição geográfica, é um contribuinte essencial para esta vigilância. Os submarinos Tridente participam regularmente em exercícios NATO de guerra anti-submarina e são avaliados positivamente pelos aliados.

	Os argumentos contra centram-se no custo: operar dois submarinos custa dezenas de milhões de euros por ano em manutenção, treino e pessoal especializado. Com apenas dois submarinos, a taxa de disponibilidade operacional é baixa — frequentemente, apenas um está operacional enquanto o outro está em manutenção ou revisão. Críticos argumentam que os recursos consumidos pelos submarinos seriam mais bem empregues em fragatas, corvetas ou drones navais, que proporcionariam uma cobertura mais ampla e constante da ZEE.

	A nossa análise sugere que Portugal deveria não apenas manter mas reforçar a componente submarina, considerando a aquisição de um terceiro submarino que permitiria manter dois operacionais em permanência. A alternativa de abandonar os submarinos equivaleria a abdicar de uma capacidade soberana cuja reconstituição, se necessária no futuro, seria extremamente difícil e dispendiosa. O custo do terceiro submarino, embora elevado, representaria uma fracção modesta do investimento total previsto no programa SAFE e na LPM.

	5.8. Os Drones Navais: A Nova Fronteira da Vigilância Marítima

	A revolução dos sistemas não-tripulados, que está a transformar a guerra terrestre e aérea, chegou ao mar. Os drones navais — tanto de superfície (USV) como submarinos (UUV) — representam uma oportunidade transformadora para a Marinha portuguesa, que pode encontrar nestes sistemas a resposta para o desafio aparentemente impossível de vigiar 4 milhões de quilómetros quadrados de ZEE com uma frota de superfície limitada.

	O navio multi-propósito NRP D. João II, adquirido recentemente, já incorpora a capacidade de operação de drones navais, demonstrando que a Marinha está atenta a esta tendência. Mas a ambição deve ir mais longe. A vigilância da ZEE portuguesa — desde o continente até aos Açores e à Madeira — poderia ser revolucionada pelo emprego de uma constelação de drones navais de superfície com autonomia de semanas, equipados com sensores radar, AIS, câmaras electro-ópticas e sonares passivos.

	Estes drones, operando em padrões de patrulha pré-programados ou controlados remotamente a partir de centros de operações em terra, poderiam cobrir áreas que hoje são visitadas apenas esporadicamente por navios de patrulha. O custo operacional de um drone naval de superfície é uma fracção do custo de operar um navio com tripulação, permitindo multiplicar a presença naval por um factor de cinco ou dez com o mesmo orçamento.

	Os drones submarinos oferecem possibilidades adicionais. UUV de longa autonomia podem monitorizar rotas submarinas, detectar actividades suspeitas junto a cabos submarinos e realizar levantamentos hidrográficos sem expor pessoal a riscos. Em combinação com sensores acústicos fundeados e satélites de vigilância marítima, os drones submarinos poderiam constituir uma rede de vigilância subaquática que complementaria a rede de superfície.

	Portugal tem condições para ser um dos pioneiros europeus na utilização de drones navais, dada a dimensão da sua ZEE e a necessidade operacional de a vigiar. O investimento em I&D nesta área, em parceria com universidades e empresas nacionais, poderia gerar não apenas capacidade operacional mas também produtos exportáveis para outros países com desafios semelhantes.

	CAPÍTULO Q: A SITUAÇÃO DA MARINHA EM DETALHE — NAVIOS, MISSÕES E PERSPECTIVAS

	Q.1. O Inventário Naval Completo

	A Marinha Portuguesa opera actualmente uma frota que, apesar da sua dimensão modesta, mantém capacidades relevantes nos domínios da guerra anti-submarina, da vigilância marítima e da projecção de força limitada. O inventário inclui: duas fragatas da classe Vasco da Gama (NRP Vasco da Gama e NRP Álvares Cabral), adquiridas à Holanda nos anos 1990 e modernizadas ao longo das décadas seguintes; três fragatas da classe Bartolomeu Dias (NRP Bartolomeu Dias, NRP D. Francisco de Almeida e NRP Corte-Real), versões melhoradas da classe Karel Doorman holandesa; dois submarinos da classe Tridente (NRP Tridente e NRP Arpão), submarinos diesel-eléctricos de concepção alemã, entregues em 2010 e 2011; navios patrulha oceânicos da classe Viana do Castelo; e diversos navios auxiliares, lanchas de fiscalização e meios de apoio.

	As fragatas constituem o núcleo da capacidade de combate naval. Equipadas com sistemas de armas anti-submarina, anti-aérea e anti-superfície, estas unidades são capazes de operar em cenários de média intensidade e de integrar forças navais multinacionais da NATO. Contudo, as fragatas mais antigas aproximam-se do limite da vida útil, e a modernização de meia-vida em curso não pode prolongar indefinidamente a sua operacionalidade. A substituição por novas unidades, prevista no programa SAFE, é uma necessidade que não pode ser adiada.

	Os submarinos da classe Tridente são, proporcionalmente à sua dimensão, os meios mais dissuasores da Marinha. A capacidade de operar de forma encoberta no Atlântico, de vigiar movimentações navais, de recolher informações e de, se necessário, atacar alvos navais com torpedos, confere a Portugal uma capacidade que apenas um punhado de países europeus possui. A manutenção e a modernização dos Tridente são, por isso, uma prioridade absoluta. A capacidade submarina portuguesa é particularmente valorizada pela NATO, que a integra no seu dispositivo de vigilância do Atlântico Norte.

	O NRP D. João II, o novo navio multipropósito entregue em 2026, acrescenta uma dimensão que a Marinha não possuía: a capacidade de operar drones marítimos e aéreos, de apoiar operações de investigação científica, de conduzir operações anfíbias limitadas e de servir como plataforma de comando para operações complexas. Este navio, concebido com uma filosofia modular, pode ser reconfigurado para diferentes tipos de missão, o que lhe confere uma versatilidade excepcional.

	Q.2. As Missões da Marinha: Do Atlântico ao Índico

	A Marinha Portuguesa opera em vastas extensões de oceano, desde as águas territoriais até ao Índico e ao Golfo da Guiné. As missões permanentes incluem: a vigilância e fiscalização da ZEE, assegurada principalmente pelos navios patrulha e por aeronaves de patrulhamento marítimo; o policiamento marítimo, em cooperação com a Polícia Marítima e a Autoridade Marítima Nacional; a busca e salvamento marítimo, no âmbito das responsabilidades internacionais de Portugal na região SAR (Search and Rescue) do Atlântico; a participação em forças navais permanentes da NATO (SNMG e SNMCMG); e missões de cooperação com marinhas aliadas e parceiras.

	A operação de vigilância da ZEE é uma tarefa colossal para uma marinha de dimensão reduzida. Com mais de 1,7 milhões de quilómetros quadrados de espaço marítimo a vigiar, a Marinha depende crescentemente de meios tecnológicos — satélites, radares costeiros, sistemas AIS, drones — para complementar os meios navais tripulados. A integração destes diferentes sensores numa imagem marítima comum (Common Operational Picture) é um desafio tecnológico e organizacional que a Marinha tem vindo a abordar progressivamente.

	A participação em missões internacionais é outra dimensão importante da actividade da Marinha. Navios portugueses têm participado em operações de combate à pirataria no Corno de África (Operação Atalanta da UE), em operações de vigilância no Mediterrâneo Central (Operação Sophia/Irini da UE) e em forças navais permanentes da NATO. Estas missões ## proporcionam experiência operacional inestimável, mas consomem recursos vigilância do próprio espaço marítimo.

	O almirante Jorge Nobre de Sousa identificou 2026 como um ano-chave para consolidar projectos estruturantes. A chegada do D. João II, a adesão ao programa SAFE, o reforço das missões internacionais e os programas de modernização das fragatas são transformações que, juntas, podem representar o maior salto qualitativo da Marinha nas últimas décadas. Mas, como em todos os ramos, o desafio humano é o mais difícil: atrair e reter marinheiros qualificados numa economia que compete ferozmente pelo mesmo talento.

	Q.3. A Guarda Costeira e a Autoridade Marítima

	Portugal não possui uma guarda costeira autónoma no sentido americano ou francês do termo. As funções de autoridade marítima são exercidas pela Autoridade Marítima Nacional, dirigida pelo Chefe do Estado-Maior da Armada em acumulação, e pela Polícia Marítima. A fiscalização da actividade marítima — pesca, navegação, segurança ambiental — é assegurada por meios da Marinha e da Polícia Marítima, numa articulação que nem sempre é eficiente.

	O debate sobre a criação de uma guarda costeira autónoma, separada da Marinha, é antigo e nunca chegou a ser resolvido. Os defensores argumentam que uma guarda costeira dedicada seria mais eficiente na fiscalização e no policiamento marítimo, libertando a Marinha para se concentrar nas missões de defesa. Os opositores argumentam que a duplicação de meios seria dispendiosa e que a integração das funções de defesa e de autoridade marítima na Marinha assegura a massa crítica necessária para operar uma frota reduzida de forma eficiente.

	Independentemente da solução organizativa, o que é claro é que Portugal precisa de mais meios navais — tripulados e não tripulados — para exercer efectivamente a autoridade sobre o seu espaço marítimo. A pesca ilegal por frotas estrangeiras, o narcotráfico, a migração irregular e a poluição marítima são ameaças que exigem uma presença naval contínua e tecnologicamente sofisticada. Os trimarãs de vigilância costeira previstos para reforçar a Zona Marítima da Madeira são um exemplo do tipo de investimento necessário.

	Q.4. O Programa de Novas Fragatas: A Decisão do Século para a Marinha

	A substituição das fragatas da classe Vasco da Gama, que atingirão o fim da vida útil na próxima década, é a decisão mais consequente para o futuro da Marinha portuguesa. Estas fragatas, construídas nos estaleiros MEKO da Alemanha e entregues nos anos 1990, foram o pilar da capacidade de combate naval de Portugal durante três décadas. A sua substituição não é uma mera renovação de equipamento: é uma oportunidade para redefinir o perfil naval de Portugal e as missões que a Marinha poderá cumprir nos próximos 30 a 40 anos.

	As características essenciais das novas fragatas devem reflectir as missões prioritárias da Marinha: guerra anti-submarina no Atlântico (que exige sonares de última geração, torpedos leves e capacidade de operar helicópteros anti-submarinos); defesa aérea de área (que exige sistemas de mísseis de médio alcance e radares de vigilância aérea avançados); guerra anti-superfície (que exige mísseis anti-navio de última geração); e operações de projecção e sustentação (que exige espaço para equipas de abordagem, drones navais e apoio a operações especiais).

	O custo estimado do programa de novas fragatas situa-se entre 3 a 5 mil milhões de euros para quatro a seis navios, dependendo da classe e das especificações. Trata-se do maior programa de aquisição naval da história de Portugal e um dos maiores investimentos individuais no quadro do SAFE e da LPM.

	Os candidatos prováveis incluem: a classe FREMM (franco-italiana), já adquirida pela França, Itália, Grécia e Egipto, com variantes anti-submarina e de defesa aérea; a classe Type 26 (britânica), em construção para o Reino Unido, Austrália e Canadá, considerada a referência mundial em guerra anti-submarina; a classe F-126 (alemã), derivada da classe MEKO A-400 e adaptada para a Marinha alemã; e a classe Constellation (americana), derivada da FREMM e em construção para a US Navy.

	A escolha deve ponderar não apenas as capacidades operacionais mas também as contrapartidas industriais, a interoperabilidade com sistemas aliados, os custos do ciclo de vida e a possibilidade de construção parcial ou manutenção no Arsenal do Alfeite. O envolvimento do Arsenal na construção ou na montagem de módulos das novas fragatas seria uma contribuição decisiva para a manutenção e o desenvolvimento da capacidade de construção naval em Portugal.

	CAPÍTULO J: A DIMENSÃO MARÍTIMA — PORTUGAL COMO POTÊNCIA OCEÂNICA

	J.1. O Mar Português: Dimensão e Desafios

	Portugal possui uma relação com o mar que é única na Europa e rara no mundo. A terceira maior zona económica exclusiva da União Europeia, com mais de 1,7 milhões de quilómetros quadrados, confere ao país uma responsabilidade de vigilância e protecção que está muito além das suas actuais capacidades navais. Se a candidatura ao alargamento da plataforma continental for aceite pela Comissão de Limites da Plataforma Continental das Nações Unidas, Portugal poderá adicionar mais de 2 milhões de quilómetros quadrados ao seu espaço sob jurisdição — tornando-se um dos maiores países marítimos do mundo.

	Esta dimensão marítima não é apenas uma questão de soberania abstracta. Os recursos do mar — pesca, minerais do fundo marinho, energias renováveis oceânicas, biotecnologia marinha — representam um potencial económico que pode ser decisivo para o futuro do país. Os depósitos de minerais de fundo marinho na plataforma continental portuguesa incluem crostas de cobalto, nódulos polimetálicos e sulfuretos polimetálicos que contêm minerais críticos para as tecnologias verdes: cobalto, manganês, níquel e terras raras. O valor estratégico destes recursos, num mundo em que a competição por minerais críticos se intensifica, é incalculável.

	A protecção deste vasto espaço marítimo exige meios navais e aéreos de vigilância que Portugal simplesmente não possui em quantidade suficiente. A frota de superfície da Marinha, embora profissional e competente, é demasiado pequena para cobrir uma área tão extensa. Os navios patrulha oceânicos da classe Viana do Castelo são uma adição valiosa, mas insuficiente. A Força Aérea opera aeronaves de patrulhamento marítimo P-3C Orion, mas a sua frota é reduzida e envelhecida.

	A solução passa por uma combinação de meios tripulados e não tripulados. Drones marítimos de grande autonomia, satélites de vigilância, sistemas de identificação automática (AIS) avançados e radares costeiros de longo alcance podem complementar os meios navais convencionais, permitindo uma vigilância mais eficiente e económica. O projecto de sistemas aéreos não tripulados liderado pela Força Aérea, com financiamento do programa SAFE, é um passo na direcção certa.

	J.2. A Luta Contra o Narcotráfico e o Crime Organizado no Mar

	O espaço marítimo português é uma das principais rotas de tráfico de droga para a Europa. A cocaína proveniente da América do Sul e a resina de cannabis do Norte de África transitam pelas águas portuguesas em direcção ao continente europeu. A Marinha e a Polícia Judiciária, em cooperação com a Agência Europeia da Guarda Costeira e de Fronteiras (Frontex) e com o Centro de Análise e Operações contra o Narcotráfico Marítimo (MAOC-N), sediado em Lisboa, conduzem operações regulares de intercepção que resultam na apreensão de toneladas de estupefacientes.

	O MAOC-N, cuja sede em Lisboa sublinha o papel de Portugal na luta contra o narcotráfico marítimo, coordena informações e operações entre sete países europeus e várias agências internacionais. Este centro de excelência demonstra que Portugal pode ser um actor relevante na segurança marítima internacional quando dispõe de capacidade institucional e de vontade política. A expansão das capacidades do MAOC-N e o reforço da cooperação com países africanos e sul-americanos devem ser prioridades.

	A luta contra o narcotráfico marítimo exige meios navais específicos: navios rápidos de intercepção, helicópteros embarcados, equipas de abordagem treinadas e sistemas de vigilância que permitam detectar e seguir embarcações suspeitas numa área vasta. Estas capacidades são em grande medida as mesmas que seriam necessárias para operações navais em cenários de crise ou conflito, o que reforça o argumento de que o investimento na Marinha serve simultaneamente a segurança interna e a defesa nacional.

	J.3. A Protecção dos Cabos Submarinos

	Uma das ameaças mais insidiosas e menos discutidas à segurança de Portugal é a vulnerabilidade dos cabos submarinos de comunicações. Mais de 95% das comunicações internacionais — incluindo o tráfego da ## Internet, as transacções financeiras e as comunicações governamentais destes cabos passam pelos Açores, que funcionam como um nó de comunicações transatlântico de importância estratégica.

	A sabotagem ou o corte destes cabos poderia causar perturbações catastróficas nas comunicações e na economia, não apenas de Portugal mas de toda a Europa. A ameaça é real: nos últimos anos, navios russos com capacidade de operações submarinas foram detectados nas proximidades de cabos submarinos no Atlântico e no Mar do Norte, levantando preocupações sobre possíveis operações de reconhecimento ou preparação de sabotagem. O Irão, embora com capacidades navais mais limitadas, poderia recorrer a proxies ou a ciberataques para atingir as infra-estruturas de comunicações.

	A protecção dos cabos submarinos exige capacidades que Portugal está a desenvolver: submarinos para vigilância das zonas de maior risco, navios de superfície com capacidade de detecção de actividades submarinas, drones submarinos para inspecção dos cabos, e sistemas de monitorização acústica que permitam detectar qualquer interferência. Os submarinos da classe Tridente são particularmente relevantes para esta missão, dado que operam de forma discreta e podem vigiar vastas áreas do fundo oceânico sem serem detectados.

	J.4. A Economia Azul e a Defesa: Sinergias e Conflitos

	Portugal reivindica uma extensão da sua plataforma continental que, se aprovada pela Comissão de Limites da Plataforma Continental da ONU, poderá elevar o espaço marítimo sob soberania ou jurisdição portuguesa a quase 4 milhões de quilómetros quadrados — o maior da Europa e um dos ## maiores do mundo. Este imenso espaço marítimo contém recursos naturais offshore — cujo valor potencial é enorme mas cuja exploração exige protecção.

	A economia azul portuguesa — que engloba pescas, aquicultura, transporte marítimo, turismo costeiro, energia offshore e biotecnologia marinha — representa uma parcela crescente do PIB e do emprego, particularmente nas regiões costeiras e nos arquipélagos. A protecção desta economia exige uma presença naval e aérea constante que dissuada a pesca ilegal, o tráfico de drogas, a poluição e outras actividades ilícitas.

	Os minerais do fundo do mar nas zonas abissais da plataforma continental portuguesa — incluindo nódulos polimetálicos, crostas de cobalto e sulfuretos polimetálicos em torno dos campos hidrotermais dos Açores — representam um potencial económico que poderá tornar-se estrategicamente significativo à medida que a transição energética aumentar a procura de minerais raros. A protecção destes recursos contra a exploração não autorizada por potências estrangeiras exige capacidades de vigilância e patrulhamento que, actualmente, a Marinha não possui em quantidade suficiente.

	J.5. A Ameaça Submarina no Atlântico: Um Regresso ao Passado

	A actividade submarina no Atlântico Norte intensificou-se significativamente nos últimos anos, numa dinâmica que recorda os tempos da Guerra Fria. A Rússia modernizou a sua frota submarina com novos submarinos nucleares de ataque da classe Yasen-M e mantém patrulhas regulares no Atlântico que passam pelas águas sob responsabilidade de vigilância portuguesa.

	A ameaça não é apenas de submarinos tripulados. A proliferação de veículos subaquáticos não-tripulados (UUV), tanto militares como comerciais, cria novos desafios de detecção e identificação. Um UUV do tamanho de um torpedo pode ser utilizado para vigilância, para mapeamento de cabos submarinos, para colocação de cargas explosivas ou para interferência com infra-estruturas subaquáticas, e é extremamente difícil de detectar com os meios actuais.

	A resposta de Portugal a esta ameaça submarina deve assentar em três pilares: capacidade submarina própria (os dois submarinos Tridente e, idealmente, um terceiro); capacidade de guerra anti-submarina de superfície (as fragatas e os navios patrulha equipados com sonares e torpedos); e capacidade de vigilância subaquática fixa (redes de sensores acústicos fundeados em posições estratégicas, como as entradas dos portos, os corredores de cabos submarinos e as zonas de maior actividade submarina na ZEE). A cooperação com os aliados NATO, particularmente com os Estados Unidos, o Reino Unido e a França, é essencial para a partilha de informação e para a coordenação das operações anti-submarinas no Atlântico.

	CAPÍTULO 8 — A FORÇA AÉREA E A DEFESA DO ESPAÇO AÉREO

	6.1. A Frota Actual e a Sucessão dos F-16

	A Força Aérea Portuguesa opera actualmente caças F-16AM/BM para missões de superioridade aérea e policiamento aéreo no âmbito da NATO, incluindo o NATO Baltic Air Policing. No final de 2025, o Governo confirmou o F-35 Lightning II como o sucessor preferido para a frota de F-16, com uma Carta de Pedido formal prevista para o início de 2026. A aquisição de caças de 5.ª geração é considerada essencial para manter a interoperabilidade com os aliados da NATO e para fazer face às ameaças aéreas modernas.

	Contudo, a compra dos F-35 ficou fora da lista dos empréstimos europeus ## SAFE, o que significa que o financiamento terá de vir de outras fontes F-35, compete com a Saab (Gripen) e o consórcio Eurofighter por este contrato, que poderá ser um dos maiores investimentos militares da história de Portugal.

	A Força Aérea recebeu em Dezembro de 2025 a quarta aeronave C-130H modernizada, na Base Aérea N.º 6, no Montijo. Estes aviões de transporte são essenciais para a capacidade de projecção de força e para o apoio logístico a operações internacionais.

	6.2. Defesa Aérea, Antimissil e Antidrones: A Grande Vulnerabilidade

	A defesa aérea é a área onde Portugal apresenta as vulnerabilidades mais críticas. O CEMGFA, general Nunes da Fonseca, reconheceu em entrevista pública que existe «capacidade de defesa a baixas altitudes», mas que o país está vulnerável «a médias e altas altitudes», «tal como está a Ucrânia» e «a maior parte dos países da NATO». Esta admissão é extraordinariamente reveladora: Portugal não dispõe, neste momento, de capacidade para interceptar mísseis balísticos ou cruzeiro a média e alta altitude.

	A guerra no Irão veio sublinhar a importância crítica dos sistemas de defesa aérea. O Irão lançou dezenas de mísseis e drones contra países vizinhos, e apenas sistemas de defesa aérea multicamada — combinando sistemas de curto, médio e longo alcance — demonstraram eficácia na intercepção. Nos Emirados, foram interceptados 39 drones, seis mísseis balísticos e sete mísseis cruzeiro. Sem sistemas equivalentes, Portugal estaria indefeso perante este tipo de ameaça.

	O reforço da artilharia antiaérea e a aquisição de sistemas contra drones são, por isso, prioridades absolutas. O programa SAFE inclui investimentos em sistemas antiaéreos de mísseis, e o Exército está em processo de aquisição de sistemas C-UAS (Counter Unmanned Aerial Systems). A iniciativa «Safe» a nível europeu é precisamente uma estrutura para defesa aérea e espacial integrada, concebida para fazer face a ameaças emergentes de mísseis e drones.

	A urgência é tanto maior quanto se sabe que a tecnologia de drones é acessível a actores não-estatais. A ameaça não vem apenas de estados hostis, mas também de organizações terroristas que podem adquirir ou fabricar drones comerciais modificados para ataques. A protecção de infra-estruturas críticas — aeroportos, centrais eléctricas, portos, bases militares — exige capacidades antidrone que Portugal está apenas a começar a desenvolver.

	6.3. Satélites e Vigilância Espacial

	O programa SAFE prevê investimentos na produção de satélites em Portugal, reforçando o papel do país no espaço. A vigilância por satélite é essencial para a defesa do vasto espaço marítimo português e para o apoio a operações militares em qualquer teatro. A digitalização das estruturas de comando, outro objectivo da LPM, depende em grande medida de comunicações por satélite seguras e resilientes.

	Há um projecto liderado pelo Ministério da Defesa e pela Força Aérea, com a participação de uma empresa portuguesa em Évora, para o desenvolvimento de sistemas aéreos não tripulados que os três ramos das Forças Armadas vão partilhar. Este tipo de projectos colaborativos, que combinam financiamento público com capacidade industrial nacional, representam o modelo que Portugal deve seguir para desenvolver a sua base tecnológica de defesa.

	6.4. A Transição para o F-35: O Maior Investimento Militar da História de Portugal

	A decisão sobre o caça que substituirá os F-16 é, sem margem para dúvida, a mais consequente decisão de aquisição militar que Portugal fará nesta geração. O investimento envolvido — estimado entre 4 a 6 mil milhões de euros ao longo do ciclo de vida — ultrapassará qualquer outro programa de armamento na história das Forças Armadas Portuguesas. A escolha determinará não apenas a capacidade de defesa aérea do país para as próximas três a quatro décadas, mas também a posição de Portugal no quadro das alianças, a relação com a indústria de defesa e o perfil tecnológico das Forças Armadas.

	O F-35A Lightning II, fabricado pela Lockheed Martin, é o candidato mais provável e, segundo a maioria dos analistas, o mais adequado. Trata-se de um caça de 5.ª geração com capacidade furtiva (stealth), fusão de sensores avançada e total interoperabilidade com os sistemas NATO de última geração. A sua capacidade de operar como um «nó de informação» no campo de batalha — recolhendo dados de múltiplos sensores e partilhando-os em tempo real com outras plataformas — é tão valiosa quanto a sua capacidade de combate aéreo. Mais de 20 países operam ou encomendaram o F-35, incluindo quase todos os aliados europeus de Portugal na NATO.

	A alternativa europeia seria o Eurofighter Typhoon ou, a mais longo prazo, o FCAS (Future Combat Air System) franco-alemão-espanhol. O Eurofighter é um caça de 4.5ª geração excelente em combate aéreo, mas sem capacidade furtiva e com menor integração em redes digitais. O FCAS é um projecto ambicioso que visa produzir um sistema de combate aéreo de 6.ª geração, mas a sua data de entrada em serviço é incerta (após 2040) e o seu custo desconhecido. A escolha de uma solução europeia teria vantagens políticas — demonstraria o compromisso de Portugal com a defesa europeia e poderia gerar contrapartidas industriais significativas — mas em termos estritamente operacionais, o F-35 é superior.

	O número de aeronaves a adquirir é outra questão crítica. Os actuais 30 F-16 representam o mínimo operacional para manter a defesa do espaço aéreo, o compromisso NATO de Quick Reaction Alert e a participação em missões internacionais. A substituição por número igual seria insuficiente, considerando que a taxa de disponibilidade (número de aeronaves operacionais num dado momento) é tipicamente de 60-70%. Uma esquadra de 24 a 30 F-35A parece o mínimo necessário, a que se poderiam juntar 6 a 8 aeronaves adicionais para formação de pilotos e reserva. O custo por aeronave, incluindo armamento e logística inicial, situa-se actualmente em torno de 80 a 100 milhões de euros.

	As infra-estruturas necessárias para operar o F-35 são significativas. A Base Aérea n.º 5 de Monte Real necessitará de abrigos endurecidos para proteger as aeronaves contra ataques aéreos e de mísseis — uma necessidade que a guerra no Irão tornou evidente, com a destruição de aeronaves iranianas nos seus abrigos por bombas penetrantes americanas. As instalações de manutenção terão de ser certificadas pela Lockheed Martin, com equipamento especializado e pessoal formado no programa F-35. A segurança da base terá de ser elevada ao nível exigido pela classificação dos sistemas da aeronave.

	6.5. O Transporte Aéreo Estratégico: A Capacidade que Falta

	A capacidade de transporte aéreo estratégico — a projecção de forças e equipamento a grandes distâncias — é uma das lacunas mais críticas das Forças Armadas Portuguesas e, de facto, da maioria das forças armadas europeias.

	Os quatro C-130H Hercules da Força Aérea proporcionam capacidade de transporte táctico: podem transportar até 20 toneladas de carga ou 64 paraquedistas a distâncias de até 3.800 km. São aeronaves versáteis e fiáveis, modernizadas nos últimos anos, mas insuficientes em número e limitadas em capacidade de carga para operações de maior envergadura.

	Para projectar uma brigada com o seu equipamento — veículos blindados, artilharia, munições, combustíveis e abastecimentos — seria necessário um número de rotações de C-130 que tornaria a operação logisticamente impraticável. Um único Leopard 2A6, com as suas 62 toneladas, excede a capacidade do C-130 e teria de ser transportado por uma aeronave de maior porte como o C-17 Globemaster III ou o An-124 Ruslan.

	As soluções para esta lacuna incluem: a aquisição de aeronaves A400M Atlas, que oferecem capacidade de carga significativamente superior ao C-130H (37 toneladas) mantendo a capacidade de operar em pistas não preparadas; a participação no programa multinacional SAC (Strategic Airlift Capability), baseado em Pápa, na Hungria, que permite a vários países partilharem uma frota de C-17; e a negociação de acordos bilaterais de transporte aéreo com aliados que possuem frotas de transporte estratégico, como a França, o Reino Unido ou a Alemanha.

	A guerra no Irão demonstrou que a capacidade de transporte aéreo estratégico é essencial não apenas para operações militares mas também para evacuação de cidadãos, apoio humanitário e projecção de ajuda em situações de catástrofe. A dependência de meios fretados a operadores comerciais — que podem não estar disponíveis em situações de crise — é um risco que Portugal deveria mitigar.

	CAPÍTULO R: A FORÇA AÉREA EM DETALHE — DA DEFESA AÉREA À PROJECÇÃO DE FORÇA

	R.1. A Estrutura e as Bases Aéreas

	A Força Aérea Portuguesa está organizada em torno de um conjunto de bases aéreas distribuídas pelo território nacional. A Base Aérea N.º 5, em Monte Real, alberga a Esquadra 201 «Falcões» e a Esquadra 301 «Jaguares», que operam os caças F-16AM/BM — a principal capacidade de defesa aérea do país. A Base Aérea N.º 6, no Montijo, acolhe os aviões de transporte C-130H e os helicópteros EH-101 Merlin. A Base Aérea N.º 11, em Beja, funciona como centro de treino e alberga capacidades de instrução. A Base Aérea N.º 4, nas Lajes, nos Açores, é a infra-estrutura que tem estado no centro do debate sobre a participação de Portugal na guerra do Irão.

	A distribuição geográfica das bases reflecte a necessidade de cobrir o território nacional continental e os arquipélagos. A defesa aérea dos Açores e da Madeira depende da capacidade de destacar caças para estas regiões e de manter uma vigil permanente do espaço aéreo, o que é particularmente exigente dada a distância ao continente. Os radares da NATO, integrados no sistema NATINADS (NATO Integrated Air Defence System), proporcionam cobertura do espaço aéreo português, mas a capacidade de reacção depende da disponibilidade de caças em estado de alerta.

	O sistema de alerta permanente (QRA — Quick Reaction Alert) da Força Aérea mantém caças F-16 prontos para descolagem em poucos minutos, 24 horas por dia, 365 dias por ano. Esta capacidade, essencial para a defesa do espaço aéreo nacional, é uma das obrigações de soberania mais exigentes e dispendiosas que Portugal mantém. Cada hora de voo de um F-16 custa milhares de euros, e a manutenção de uma capacidade QRA credível exige pilotos treinados, aviões disponíveis e infra-estruturas de apoio em permanente estado de prontidão.

	R.2. Os Helicópteros e o Transporte Aéreo

	Os helicópteros EH-101 Merlin, adquiridos em 2004 no quadro do controverso programa de modernização da Força Aérea, são uma capacidade versátil utilizada em missões de busca e salvamento (SAR), transporte táctico, evacuação médica e apoio a operações especiais. A frota de Merlin, operada a partir do Montijo, assegura a cobertura SAR do vasto espaço marítimo português — uma responsabilidade que salva dezenas de vidas todos os anos.

	O transporte aéreo táctico, assegurado pelos C-130H Hercules, é uma capacidade essencial para a projecção de forças e o apoio logístico a missões internacionais. A modernização progressiva da frota de C-130, com a entrega da quarta aeronave modernizada em Dezembro de 2025, reforçou uma capacidade que havia estado criticamente reduzida. Os C-130 são igualmente utilizados para o lançamento de paraquedistas, para a evacuação de cidadãos nacionais e para o transporte de carga em cenários de emergência.

	A questão da substituição ou complementação dos C-130 terá de ser abordada no horizonte 2030-2035. O Airbus A400M, que equipa várias forças aéreas europeias, e o Embraer KC-390, de fabrico brasileiro, são os candidatos mais prováveis. A escolha terá implicações de interoperabilidade, de custos e de política industrial. O KC-390, como produto de um país lusófono, teria uma dimensão simbólica e cooperativa que não pode ser ignorada.

	R.3. A Vigilância Marítima Aérea

	A vigilância marítima aérea é uma das funções mais críticas da Força Aérea, dada a extensão da ZEE portuguesa. Os P-3C Orion, aeronaves de patrulhamento marítimo de longa autonomia, são o principal meio desta vigilância. Equipados com radar, sonar, sistema de detecção de anomalias magnéticas e capacidade de lançamento de sonobóias, os P-3C podem detectar e seguir submarinos, navios de superfície e actividades suspeitas numa vasta área oceânica.

	Contudo, a frota de P-3C é reduzida e envelhecida. A questão da sua substituição é uma das decisões de equipamento mais importantes que Portugal terá de tomar na próxima década. Os candidatos incluem o Boeing P-8 Poseidon (utilizado pelos EUA, Reino Unido e outros aliados NATO) e soluções europeias em desenvolvimento. A capacidade de patrulhamento marítimo de longa autonomia é essencial para a vigilância da ZEE e para a luta anti-submarina, e a sua perda teria consequências graves para a segurança do espaço marítimo português.

	A complementação dos meios tripulados com drones de patrulhamento marítimo é uma via que a Força Aérea está a explorar. Drones de média altitude e longa autonomia (MALE UAV), como o MQ-9 Reaper americano ou o Eurodrone europeu em desenvolvimento, podem permanecer no ar durante dezenas de horas, cobrindo vastas áreas oceânicas com sensores que rivalizam com os das aeronaves tripuladas. O projecto de sistemas aéreos não tripulados, liderado pela Força Aérea com financiamento SAFE e a participação de uma empresa portuguesa em Évora, é um investimento estratégico de primeira importância.

	R.4. A Formação de Pilotos e a Retenção de Quadros

	A formação de um piloto de caças é um dos investimentos mais longos e dispendiosos que uma Força Aérea pode fazer. Desde a entrada na Academia da Força Aérea até à certificação como piloto operacional de F-16, decorrem cerca de sete a oito anos de formação intensiva, com um custo estimado em vários milhões de euros. Cada piloto que abandona a Força Aérea — frequentemente para as companhias de aviação civil, que oferecem salários muito superiores — representa a perda de um investimento que leva quase uma década a replicar.

	O problema da «fuga de pilotos» para a aviação civil é endémico em todas as forças aéreas ocidentais, mas é particularmente agudo em países como Portugal, onde a diferença salarial entre o sector militar e o civil é maior. Nos últimos anos, a valorização salarial dos militares ajudou a atenuar o problema, mas não o resolveu. A transição para os F-35, se concretizada, poderá agravar a situação: os pilotos qualificados em F-35 serão ainda mais procurados pela indústria e por forças aéreas de outros países.
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